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OCDE lança consulta sobre
tributação da economia digital

Tudo indica que o prédio estava em
reformas”, diz presidente do Crea
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Bolsonaro anuncia 13° para
beneficiários do Bolsa Família

Presidente vai ao Japão para
incentivar comércio e
buscar investimentos

Esporte

São Paulo, quarta-feira, 16 de outubro de 2019www.jornalodiasp.com.br
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,16
Venda:       4,16

Turismo
Compra:   4,00
Venda:       4,34

Compra:   4,60
Venda:       4,60

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

17º C

Quarta: Dia de sol
com algumas nu-
vens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nuvens.

Previsão do Tempo

O piloto Alberto Otazú
(AVSP/Bianchi Automóveis/
Cardoso Funilaria e Pintura/
No Fire Services/Rolley Ball/
Speed Truck) começou muito
bem a fase final do certame de
F-4 da Akasp, que definirá o
campeão da temporada. Ele lar-
gou da primeira posição, esta-

Kartismo: Alberto Otazú
vence F-4 e lidera

campeonato da Akasp
beleceu a volta mais rápida e
venceu de ponta a ponta a 33ª
etapa, disputada segunda-fei-
ra (14) no Kartódromo Gran-
ja Viana, em Cotia (SP). Em
segundo terminou Giovani
Bondança, a 21s589, segui-
do de Carlos Santana, a
21s827.                    Página 8
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A seleção brasileira femi-
nina de vôlei de praia 4x4
avançou na terça-feira (15) à
final dos Jogos Mundiais de
Praia, disputados em Doha
(Catar). O quarteto verde e
amarelo superou a Austrália
na semifinal da competição
por 2 sets a 0 (21/10, 21/11),
garantindo vaga na decisão. O
Brasil chega à disputa do ouro
invicto, com cinco vitórias e
nenhum set perdido.

A decisão será contra a se-
leção dos Estados Unidos,
nesta quarta-feira (16), às
12h15 (de Brasília). Página 8

Brasil vence a Austrália
 e está na final do
vôlei de praia 4x4
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Brasileiros comemoram no pódio em Road Atlanta

Carolina  Horta tenta bloqueio contra ataque de australiana

Nasr, Derani e Curran
vencem as 10H de
Petit Le Mans e
são campeões

Os brasileiros Pipo Derani e
Felipe Nasr e o norte-america-
no Eric Curran, da Whelen Engi-
neering Racing, conquistaram no
sábado (12) a vitória na décima
e última etapa da temporada
2019 do IMSA WeatherTech
SportsCar Championship, ven-
cendo de forma emocionante as

10 Horas de Petit Le Mans, em
Road Atlanta.

Com o resultado, o trio
deu à equipe Action Express
Racing o sexto título conse-
cutivo do Campeonato Norte-
americano de Endurance
(IMSA Michelin Endurance
Cup).                          Página 8
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Campeonato Paulista de Vôlei feminino

Paulista feminino:
clássico fecha
primeira fase

Um jogo isolado, nesta quarta-feira (16),
marcará o término da fase classificatória do Cam-
peonato Paulista de Vôlei feminino 2019, Divi-
são Especial. Numa repetição da final do ano pas-
sado, Sesi Vôlei Bauru e Osasco Audax jogarão a
partir das 19h30min, na ginásio Panela de Pres-
são, em Bauru. A partida definirá também o posi-
cionamento das duas equipes para as quartas de
final, bem como o time que garantirá a presença
nas semifinais deste ano com antecedência.

A partida terá transmissão ao vivo e onli-
ne. Os fãs poderão acompanhar a partida em
todo o Brasi l  no endereço https: / /
spvolei.tvnsports.com.br/, pela internet, ou ce-
lular e tablete baixando o App da TVNSports para
as plataformas IOS ou Android.tos, fruto de qua-
tro vitórias e apenas uma derrota.          Página 8

Equador
manterá

subsídio ao
combustível

para
favorecer os
mais pobres
O presidente do Equador,

Lenín Moreno, aprovou  na
segunda-feira(14) novo De-
creto nº 894, que deixa sem
efeitos a decisão que suspen-
dia o subsídio aos combustí-
veis, razão pela qual o país en-
frentou 12 dias de violentas
manifestações.

O novo decreto estabelece
a imediata elaboração de um
novo texto que “permita uma
política de subsídios aos com-
bustíveis, com um enfoque
integral, com critérios de ra-
cionalização, foco e setoria-
lização, que garanta que esses
(subsídios) não se destinem
ao benefício de pessoas com
mais recursos econômicos
nem a contrabandistas de com-
bustíveis”.                     Página 3

Tufão
Hagibis causa
alagamento
em mais de

12 mil
residências
no Japão

A emissora pública de
televisão NHK apurou que 12
mil residências foram inunda-
das pelo tufão Hagibis, que atin-
giu o Japão no fim de semana.

Informações coletadas em
todo o país revelaram que cerca
de 900 casas foram destruídas
ou parcialmente danificadas.

As águas subiram acima do
nível do solo em 7.907 residên-
cias em 16 províncias, incluin-
do Nagano e Tochigi.  Página 3

O presidente Jair Bolsonaro
participou na tarde de terça-fei-
ra (15) do anúncio do 13° sa-
lário para beneficiários do pro-
grama Bolsa Família.

Bolsonaro já havia adiantado
a medida no início do governo. O
pagamento do décimo terceiro
será feito no mês de dezembro.
À época, o Ministério da Cida-
dania, responsável pela gestão do
programa, informou que o custo
total com o pagamento extra se-
ria de R$ 2,5 bilhões. Atualmen-
te, mais de 13 milhões de famíli-
as recebem o benefício.

Irmã Dulce
Na solenidade de terça-fei-

ra, o governo anunciou  tam-
bém a liberação de recursos
para as obras da Irmã Dulce. 
Canonizada no último domin-
go (13) pelo Vaticano, a Santa
Dulce dos Pobres nasceu em
26 de maio de 1914, em Sal-
vador. A soteropolitana dedi-
cou a vida a cuidar dos mais
pobres e morreu em 1992. O
trabalho social iniciado por
ela continua vivo e, atual-
mente, as Obras Sociais Irmã
Dulce (Osid) contabilizam
2,2 milhões de procedimen-
tos ambulatoriais por ano, e
dispõem de 954 leitos em
cinco hospitais. (Agencia
Brasil)
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Presidente Jair Bolsonaro
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O presidente Jair Bolsonaro
inicia, dentro de uma semana, vi-
sita oficial ao Japão e à China,
com o objetivo de consolidar o
comércio com essas duas nações
líderes da economia global e de
dar uma sinalização para o mun-
do de que o Brasil está compro-
metido com a abertura econômi-

ca, com o ambiente de negócios
e com o programa de reformas,
disse o secretário de negocia-
ções bilaterais na Ásia, Pacífico
e Rússia do Itamaraty, embaixa-
dor Reinaldo José de Almeida
Salgado.

Juntos, Japão e China têm um
estoque de US$ 100 bilhões em

investimentos no Brasil. A Ásia
lidera as exportações e importa-
ções brasileiras. Só nos primei-
ros nove meses de 2019, 40% das
exportações brasileiras foram
destinadas à região, ao mesmo
tempo em que 33% das importa-
ções brasileiras vieram da Ásia.

A visita do presidente Bolso-
naro começará pelo Japão. O pro-
grama do presidente brasileiro
inclui o evento de entronização 
do imperador Naruhito. em 22
de outubro, seguido de um ban-
quete oferecido a todos os pre-
sidentes pelo primeiro-ministro
japonês Shinzo Abe em 23 de ou-
tubro. No mesmo dia, haverá uma
reunião de Bolsonaro com os
membros do grupo de notáveis,
formada pelos dirigentes das
principais empresas do Japão
(Mitsui, Toyota, Honda, Mitsu-
bishi etc). “O prato mais forte
serão os investimentos [para o
futuro]”, afirmou o embaixador
Reinaldo Salgado.         Página 4

Publicado decreto que
regulamenta o trabalho

temporário

O Governo de São Paulo
lança nesta semana uma cam-
panha sobre o Inova Educação,
que, a partir do próximo ano, irá
trazer um novo currículo de ensi-
no para dois milhões de alunos da
rede estadual de ensino. A publi-
cidade tem o objetivo de apresen-
tar para a população as novidades
na educação de São Paulo e inte-
grar pais, alunos e professores

Campanha mostra
modernização

 da educação em São Paulo
para modernizar o ensino e as es-
colas do Estado.

A campanha publicitária foi
desenvolvida pela agência Pro-
peg, sob coordenação da Secre-
taria de Comunicação. O vídeo de
30 segundos será veiculado em
TVs aberta e paga e portais de
internet. Haverá ainda versões
para rádios de todo o Estado, jor-
nais, revistas e OOH.    Página 2

Governo quer ajuda do
cidadão para fiscalizar

 serviços e obras
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Alcachofra e vinho são destaques
na Expo São Roque

27ª edição da Expo São Roque é dedicada ao vinho e à alcachofra
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loA 27ª edição da Expo São
Roque, que começou dia 4 e vai
até 10 de novembro, é dedicada
ao vinho e à alcachofra, dois im-
portantes produtos da região. Para
ampliar a potencialidade da cida-
de, representantes da Secretaria
da Agricultura e Abastecimento
do Estado de São Paulo estive-
ram na Expo São Roque para ou-
vir as demandas dos setores.

Na sexta-feira (11), a Secre-
tária-executiva da Secretaria, Ga-
briela Chiste, conversou com pro-
dutores, que pediram apoio para
capacitação dos profissionais. “A
missão de plantar uva, produzir
vinho e cultivar alcachofra é de-
safiadora. Além de tecnologia, te-
mos muita tradição e empenho dos
produtores rurais, que fazem com
que a qualidade dos produtos pau-
listas tenham destaque no cenário
nacional. Portanto, precisamos
trabalhar cada vez mais para que
possamos atender às exigências
dos consumidores e do mercado.
A Secretaria está aberta a to-
dos”, afirmou Chiste.

A Presidente da Câmara Se-
torial da Uva e do Vinho, Ariana
Sgarione acredita que a Secre-
taria de Agricultura pode fazer o
intercâmbio entre os vários se-
tores para alavancar a agricultura

e o turismo. “O mercado nós te-
mos, precisamos de mais capa-
citação e tecnologia e, para isso,
contamos com o Estado”, disse.

São Roque também é respon-
sável pela produção de 20 milhões
de litros de vinho por ano, sendo
cerca de 75% vinho de mesa e
25% de vinhos finos. A tendência
das 15 vinícolas de São Roque é
aumentar a produção de vinhos fi-
nos. São mais de 29 milhões de
caixas de 6 quilos de produção de
uva de mesa, mais de 9 milhões
de caixas de 7 quilos de uva fina

para mesa e mais de 1 milhão de
quilos de uva para indústria.

A produção média de alca-
chofra no Estado de São Paulo é
de 35 mil cabeças de alcachofra
por hectare. A cidade conta atu-
almente também com 19 produ-
tores de alcachofra, o que resul-
ta na marca de 75 toneladas/ano
da planta. “Esta safra contou
com dois milhões de unidades de
alcachofra”, contou o Presiden-
te da Associação dos Produto-
res de Alcachofra de São Roque,
Leodir Ribeiro.

Sistema orgânico
Durante a visita à cidade, a

Secretária-executiva também
foi até a Unidade de Pesquisa e
Desenvolvimento da Agência
Paulista de Tecnologia dos
Agronegócios (Apta) – Campus
São Roque, que está implantan-
do o primeiro vinhedo orgânico
para produção de suco e vinho.

O experimento com o orgâ-
nico e o desenvolvimento de
novas cultivares na Unidade de
Produção Demonstrativa de São
Roque é uma parceria entre a
Prefeitura municipal, o Sindus-
vinho e o Instituto Federal de
São Paulo (campus São Roque).

A Apta também está dedica-
da a inovar a produção da alca-
chofra. “Desenvolvemos novas
cultivares comerciais avaliando
a produtividade e adaptação lo-
cal e aguardamos liberação do
Ministério da Agricultura e
Abastecimento para comerci-
alizá-las. Passaremos a ter um
cultivo revolucionário porque
hoje a propagação só é feita por
mudas em sistema vegetativo,
uma vez por ano e com as se-
mentes poderemos plantar du-
rante as 52 semanas do ano”,
afirmou o pesquisador da Apta,
Wilson Tivelli.

Governador de SP sanciona lei do
desembarque fora dos pontos à noite

O Governador João Doria san-
cionou a lei que permite que mu-
lheres, idosos e pessoas com defi-
ciência desembarquem entre 22h
e 5h fora das paradas regulares dos
ônibus intermunicipais da EMTU
que ligam as regiões metropolita-
nas do Estado. A medida foi publi-
cada no Diário Oficial de terça-fei-

ra (15) e já começa a valer.
O texto também se aplica

aos acompanhantes dessas pes-
soas. Os locais indicados pelo
passageiro devem obedecer ao
trajeto da linha. Com a lei, São
Paulo dá um passo importante
para oferecer mais segurança às
pessoas com vulnerabilidade,

principalmente no horário notur-
no, ao transitar entre as cidades.

A legislação também faz par-
te das políticas públicas de pro-
teção às mulheres que o Gover-
no implementa desde os primei-
ros dias desta gestão, como a
criação do SOS Mulher, amplia-
ção de uma para dez delegacias

da mulher 24 horas e campanhas
contra o feminicídio.

Todas as empresas e conces-
sionárias de ônibus intermunici-
pais serão notificadas sobre a
nova lei pela Empresa Metropo-
litana de Transportes Urbanos
(EMTU). O descumprimento da
norma resultará em multas.

Campanha mostra modernização
 da educação em São Paulo

O Governo de São Paulo lan-
ça nesta semana uma campanha
sobre o Inova Educação, que,
a partir do próximo ano, irá
trazer um novo currículo de
ensino para dois milhões de
alunos da rede estadual de en-
sino. A publicidade tem o ob-
jetivo de apresentar para a po-
pulação as novidades na edu-
cação de São Paulo e integrar
pais, alunos e professores para
modernizar o ensino e as esco-
las do Estado.

A campanha publicitária foi
desenvolvida pela agência Pro-
peg, sob coordenação da Secre-
taria de Comunicação. O vídeo
de 30 segundos será veiculado

em TVs aberta e paga e portais
de internet. Haverá ainda ver-
sões para rádios de todo o Esta-
do, jornais, revistas e OOH. A
campanha será realizada de 15 a
29 de outubro, com a possibili-
dade de ser estendida até a pri-
meira semana de novembro.

Inova Educação
Todos os estudantes dos anos

finais do Ensino Fundamental e
das três séries do Ensino Médio
das escolas estaduais de São Pau-
lo vão ter, a partir de 2020, duas
aulas semanais de projeto de
vida, duas de eletivas e uma de
tecnologia.

Entre as opções para o com-

ponente curricular eletivas, os
alunos terão temas como empre-
endedorismo, ética e cidadania,
olimpíadas de conhecimento,
teatro, comunicação não violen-
ta e mediação de conflitos, den-
tre outros.

Além disso, serão disponibi-
lizadas duas aulas semanais de
projeto de vida, onde os estudan-
tes farão atividades para defini-
rem seus objetivos, planejarem
seus rumos futuros e se organi-
zarem para chegar onde querem.
As atividades abrangem ética e
cidadania, sonhos, projetos na
comunidade, mundo do trabalho,
vida acadêmica etc.

A aulas de tecnologia preten-

de trabalhar com os estudantes
o pensamento computacional,
letramento digital e tecnologias
digitais da comunicação e infor-
mação. Será estruturado para
ocorrer independentemente do
nível de maturidade tecnológi-
ca da escola, ou seja, os alu-
nos poderão se beneficiar das
descobertas que a tecnologia
permite, qualquer que seja a
quantidade de computadores,
qualidade da conexão à inter-
net ou nível de familiaridade
dos professores com as tecno-
logias digitais. O objetivo é
usar a tecnologia como ferra-
menta para comunicação, cria-
ção de projetos e soluções.

Dia do Professor: veja 10 curiosidades
 da rede estadual de São Paulo

Comemorado em 15 de ou-
tubro, o Dia do Professor é a
data que representa um trabalho
desempenhado por 190 mil pro-
fissionais, número de professo-
res que fazem parte da rede es-
tadual de São Paulo atualmente.

“Aprendi a acreditar na trans-
formação que a educação pode
causar no ser humano a partir da
transformação que eu sofri
[quando era aluna”, conta Rosa-
ni Andrade, coordenadora peda-
gógica da Escola Estadual Aní-
sio José Moreira, em Mirassol.

Profissionais a exemplo de
Rosani Andrade participam da
formação diária de 3,7 milhões
de alunos, distribuídos entre os
ensinos fundamental, médio e

também no infantil.
“A cada investimento que

nós fazemos em uma criança
nesta idade [entre 0 a 5 anos], ele
retorna em até sete vezes em
toda a sua vida. E nisso São Pau-
lo tem avançado. Um dos gran-
des compromissos que nós te-
mos é entregar creches em todo
o Estado e apoiar os municípi-
os”, afirmou o Secretário da
Educação Rossieli Soares,  du-
rante a entrega da Creche Esco-
la em Trabiju, na região de Ara-
raquara. Trata-se da 370ª unida-
de entregue desde 2011, ano da
implantação do Programa Pro-
grama Creche Escola.

Diante de uma rede de ensi-
no tão grande, formada por mi-

lhares de pessoas e que atendem
milhões de pessoas, a Secreta-
ria da Educação destaca mais al-
gumas curiosidades a respeito
do quadro profissional em ativi-
dade no Estado.

1. Gênero: do total de pro-
fessores atuando nas salas de
aula, 72% é do sexo feminino e
28% são homens;

2. Atuação: o maior grupo,
composto por 51.589 profissi-
onais, concentra aulas dos anos
finais do Ensino Fundamental
mais o Ensino Médio;

3. Idade: em média, as mu-
lheres têm 46 anos de idade, e
os homens têm 45;

4. Mais velhos: os docentes
mais velhos dando aulas atual-

mente têm 73 anos ou mais;
5. Mais novos: já o docente

mais jovem tem 23 anos;
6. Experiência: a professora

com mais tempo em sala de aula
na rede estadual tem 70 anos e le-
ciona há 41 anos. Ela atua na capi-
tal e dá aulas de Educação Física;

7. Inclusão: São Paulo tem
355 professores com algum tipo
de deficiência física;

8. Mais inclusão: outros 163
docentes têm deficiência visual;

9. Reinserção: do total de
professores, 954 atuam em uni-
dades da Fundação Casa;

10. Mais reinserção: há ou-
tros 1.102 docentes ensinando
adultos dentro do programa de
educação nas prisões.

Licença-paternidade: benefício concedido
aos servidores municipais poderá ser

prorrogado por 14 dias
Os servidores municipais

poderão prorrogar a licença-pa-
ternidade por 14 dias, além dos
seis dias estabelecidos por lei.
A medida, que altera a Lei nº
10.726, de 8 de maio de 1989,
foi publicada no Diário Oficial
da Cidade de São Paulo de ter-
ça-feira (15).

Os interessados deverão for-
malizar uma solicitação e a pror-
rogação será concedida confor-
me as condições previstas em
regulamentação própria, a ser

editada em consonância com os
princípios da Lei Federal nº
13.257, de 8 de março de 2016 -
Marco Legal da Primeira Infân-
cia, e da Lei nº 16.710, de 11 de
outubro de 2017 - Plano Muni-
cipal pela Primeira Infância.

A medida também será garan-
tida, na mesma proporção, ao
servidor que adotar ou obtiver a
guarda judicial para fins de ado-
ção de criança, observados os
requisitos previstos na legisla-
ção vigente.

No caso de criança, nascida
ou adotada, com deficiência, a
licença paternidade poderá ser
prorrogada por 03 (três) meses,
além dos dias estabelecidos, des-
de que sejam atendidos os re-
quisitos necessários.

Sobre a licença-paternidade
A licença terá início no dia

do nascimento do filho do ser-
vidor, ou no dia seguinte, se o
nascimento ocorrer após o tér-
mino do expediente e será con-

siderado de efetivo exercício
para todos os efeitos legais.

O servidor, ao retornar as ati-
vidades de trabalho deverá apre-
sentar ao departamento de Re-
cursos Humanos a certidão
comprobatória do nascimento
de seu filho. O não cumprimen-
to acarretará a transformação
do período de licença em faltas
injustificadas, com o conse-
quente desconto ou devolução
dos vencimentos correspon-
dentes ao período.

M Í D I A S
A coluna (diária) de política do cronista e jornalista Cesar

Neto vem sendo publicada desde 1993. Na Imprensa, pelo jor-
nal “O DIA” (3º mais antigo dos diários em São Paulo - SP).
Na Internet desde 1996, www.cesarneto.com foi um dos sites
pioneiros no Brasil. No Twitter, @CesarNetoReal

.
CÂMARA (SP)
As eleições 2020 na cidade de São Paulo serão as mais difí-

ceis na história das disputas, especialmente por ser a 1ª vez que
os partidos não mais poderão fazer coligações com outros. Ago-
ra, os grandes inimigos estão na mesma chapa. A propaganda (tv)
terá tanto peso quanto as redes sociais         

.
PREFEITURA (SP) 
Todo mundo falando com todo mundo pra tentar formatar uma

dupla poderosa pra chegar ao 2º turno das eleições paulistanas
2020, uma vez que as eleições majoritárias manterão as coliga-
ções. Até mesmo o Datena tem falado com o deputado federal
Russomanno (REPUBLICANOS ex-PRB)              

.
ASSEMBLEIA (SP)
Perguntinhas da hora, no maior Parlamento estadual do Bra-

sil: o vice-Presidente general Mourão (no PRTB) e senador ma-
jor Olímpio (no PSL) estarão presentes na entrega do Colar de
Honra ao Mérito da Assembleia Legislativa (Estado de São Pau-
lo) ao Presidente Bolsonaro ? E o Bivar, dono do PSL ?      

.
GOVERNO (SP)
Se alguém esperava que o ex-prefeito paulistano, governador

paulista e candidatíssimo à Presidência 2022 João Doria (refor-
mador e dono do PSDB agora ‘de centro’) ficaria na dele até o
resultado das eleições paulistanas 2020 é porque não faz a me-
nor ideia de como o cara é ‘duro na queda’   

.
CONGRESSO (BR)
Uma piada tá rolando entre deputados federais e senadores,

em função da guerra pela tomada da legenda (ou saída sem perder
as cadeiras) da família do Presidente Bolsonaro. A gozação bem
humorada é a comparação com o futebol, que agora tem a figura
do VAR e a política que tem um bi-VAR.         

.
PRESIDÊNCIA (BR)
Ao que parece, tudo o que num mandato normal não rola, já

rolou e vai continuar rolando com Jair Messias Bolsonaro (ainda
no PSL). E por incrível que possa parecer, sua avaliação popular -
embora seja menor que a inicial - não cai ao ponto dele ficar
refém de vez do Congresso nacional  

.
PARTIDOS (BR) 
Após a Polícia Federal ter ‘visitado’ a residência do deputado

federal (PE) Bivar, no Recife, seus advogados (leia-se caso das
candidaturas de mulheres ‘laranjas’ nas eleições 2018), não resta
dúvida de que a batalha dos Bolsonaro virou guerra e agora não
tem volta. É ganhar ou ganhar (ambos os lados) 

.
JUSTIÇAS (BR)  
E se baixar um Tribunal Divino (portanto invisível) em pelo

menos 6 dos 11 ministros do Supremo, decidindo que a prisão a
partir da condenação em 2ª Instância deve continuar ? É bom não
duvidar, porque segundo a literatura bíblica quando Deus quer ele
usa até os asnos pra manifestar-se 

.
E D I T O R
A coluna (diária) de política do cronista e jornalista Cesar

Neto foi se tornando referencial das liberdades possíveis. Re-
cebeu a “Medalha Anchieta” da Câmara Municipal de São
Paulo e o “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia Legis-
lativa do Estado de São Paulo. EMAIL cesar@cesarneto.com
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Equador manterá subsídio ao
combustível para favorecer

os mais pobres
O presidente do Equador, Lenín Moreno, aprovou  na segunda-

feira(14) novo Decreto nº 894, que deixa sem efeitos a decisão
que suspendia o subsídio aos combustíveis, razão pela qual o país
enfrentou 12 dias de violentas manifestações.

O novo decreto estabelece a imediata elaboração de um novo
texto que “permita uma política de subsídios aos combustíveis,
com um enfoque integral, com critérios de racionalização, foco e
setorialização, que garanta que esses (subsídios) não se destinem
ao benefício de pessoas com mais recursos econômicos nem a
contrabandistas de combustíveis”.

A ideia, defendida pelos indígenas em negociação, é que o novo
decreto, ainda por ser concretizado, favoreça a população mais
pobre.

Normalização
Na terça-feira (15), o Equador amanheceu com os preços dos

combustíveis reduzidos ao valor de antes do Decreto 883, aquele
que suspendeu o subsídio e causou revolta. Todo o serviço de trans-
porte público da capital também voltou a funcionar normalmente.

Outro serviço que voltou à normalidade hoje foi a educação. O
Ministério da Educação do Equador anunciou que as aulas seriam
retomadas a partir desta terça-feira (15) em todo o território naci-
onal. As aulas tinham sido suspensas na terça-feira da semana pas-
sada, dia 8.

Limpeza
O Município de Quito anunciou um mutirão permanente de

limpeza. Após o fim dos protestos, toneladas de sujeira e escom-
bros precisam ser retiradas das ruas.

Nos arredores da Casa de Cultura, aonde os indígenas ficaram
alojados, ou mesmo no Parque Del Arbolito, palco das manifesta-
ções, há toneladas de lixo, galhos e folhas de árvores, roupas, em-
balagens plásticas e paralelepípedos soltos.

O último relatório da Defensoria Pública afirma que foram re-
gistradas 8 mortes e 1.340 feridos atendidos nos Centros de Saúde
devido aos protestos. Entre os mortos, 7 eram homens e uma era
mulher. As idades variam de 26 a 49 anos. (Agencia Brasil)

Tufão Hagibis causa
alagamento em mais de

12 mil residências no Japão
A emissora pública de televisão NHK apurou que 12 mil re-

sidências foram inundadas pelo tufão Hagibis, que atingiu o Ja-
pão no fim de semana.

Informações coletadas em todo o país revelaram que cerca
de 900 casas foram destruídas ou parcialmente danificadas.

As águas subiram acima do nível do solo em 7.907 residên-
cias em 16 províncias, incluindo Nagano e Tochigi.

Em 4.296 residências de 21 províncias, incluindo Shizuoka e
Saitama, a água invadiu as casas pelo subsolo.

Cerca de 66 residências em sete províncias, incluindo Chiba, fica-
ram parcialmente destruídas, enquanto 914 em 20 províncias, incluin-
do Tóquio e Kanagawa, sofreram danos parciais. (Agencia Brasil)

Portugal desmantela
organização que facilitava

entrada
de imigrantes

A polícia judiciária portuguesa prendeu suspeitos de corrupção
na legalização de imigrantes. Segundo a polícia, milhares de imi-
grantes ilegais entraram em Portugal com a ajuda de servidores de
órgãos portugueses que trabalham na área de tributos, no serviço de
acolhimento a estrangeiros e no Instituto de Segurança Social.

A polícia, por meio da Unidade Nacional Contra-Terrorismo
(UNCT), realizou dezenas de buscas em residências e “deteve deze-
nas de pessoas suspeitas de integrarem esta estrutura criminosa,
constituída por indivíduos com vastos antecedentes criminais e com
ligações a redes internacionais que determinam e controlam os flu-
xos migratórios irregulares com origem em diversos países da Ásia
Meridional e África”, revela a polícia em comunicado.

“Os detidos, com idades compreendidas entre os 28 e os 64
anos, são suspeitos da prática dos crimes de associação crimi-
nosa, auxílio à imigração ilegal, de casamento por conveniência,
de falsificação de documentos, de abuso de poder, de corrupção
ativa e passiva, de branqueamento, de falsidade informática e
acesso indevido, atividade criminosa que permitiu obter eleva-
dos proventos financeiros”, afirmou a Polícia Judiciária.

Os detidos serão apresentados nesta quarta-feira (16)
ao Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa para primeiro inter-
rogatório judicial. (Agencia Brasil)

O secretariado da Organiza-
ção para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE)
lançou uma proposta para mudar
o sistema de tributação, consi-
derando as especificidades da
economia digital e de companhi-
as que se beneficiam da internet
e oferecem bens e serviços em
outros países sem pagar impos-
tos correspondentes ou sendo
menos taxadas do que nos seus
países de origem.

É o caso de diversas platafor-
mas digitais atuando em nume-
rosos países, mas sem que as
receitas auferidas desses negó-
cios sejam consideradas.

Somente no Brasil, por
exemplo, o Facebook  possui
mais de 130 milhões de usuári-
os. Já o Youtube , do Google ,
chega a 100 milhões de brasilei-
ros. A pesquisa TIC Domicílios
2019, do Núcleo de Informação
e Coordenação do Ponto BR
(Nic.br), indicou que 30% dos
entrevistados relataram utilizar
plataformas de transporte priva-
do como Uber.

A proposta do secretariado
da OCDE está em consulta até
12 de novembro para governos,
empresas, organizações da soci-
edade e interessados e faz parte
do compromisso de uma força-
tarefa sobre economia digital
reunida em torno da OCDE e do
G20 [grupo formado pelos mi-
nistros de finanças e chefes dos
bancos centrais das 19 maiores
economias do mundo mais a
União Europeia] para discutir

formas de tributação mais jus-
tas no ambiente online (veja no
site da OCDE).

Em documento publicado
em março deste ano, a OCDE
apontou três características
principais dos modelos de negó-
cio da economia digital. A pri-
meira é a capacidade de alcan-
çar muitos mercados sem a de-
manda de presença física.

A segunda envolve a presen-
ça grande de ativos intangí-
veis. A terceira pontua o papel
chave dos dados e dos usuári-
os nas atividades realizadas.
Essas firmas criam valor sem
precisar estabelecer bases fí-
sicas em países distintos das
suas matrizes.

“Alguns modelos de negócio
altamente digitalizados podem
requerer contribuições substan-
ciais para utilizar uma platafor-
ma online gerando valores gran-
des negócios mas, no tocante às
regras tributárias, a jurisdição de
um determinado país pode não
ter nenhum direito sobre nenhu-
ma das receitas geradas”, diz o
documento.

Para o secretariado, é preci-
so considerar essas novas for-
mas mudando o paradigma vigen-
te, segundo o qual a cobrança de
impostos depende da existência
de uma filial.

Um novo cenário deveria
permitir a taxação por países
onde os negócios são feitos e
nos quais os consumidores es-
tão localizados (como compra-
dores do Mercado Livre ou usu-

ários do Uber no Brasil).

Direitos de taxação
“Na era digital, a alocação de

direitos de taxação não pode
mais ser circunscrita exclusiva-
mente a partir da referência da
presença física. A proposta do
secretariado visa estabelecer
novos direitos de taxação aos
países onde os usuários dos
modelos de negócio altamente
digitalizados estão localizados”,
acentua o estudo.

Pela proposta, seriam cria-
dos novos direitos tributários nos
países onde os consumidores es-
tão, considerando esses indivídu-
os seja para firmas que oferecem
serviços digitais, seja para com-
panhias com negócios offline,
mas que também se beneficiam
da internet para promover e ou
vender suas mercadorias.

Empresas seriam taxadas se
tivessem “um envolvimento per-
manente e significativo na eco-
nomia do mercado”, como por
meio da interação e engajamen-
to com consumidores, indepen-
dentemente de ter uma represen-
tação física ou não.

Essa condição seria defini-
da a partir de um limite mínimo
de receitas auferidas em negó-
cios naquele país. Esse patamar
levaria em consideração também
atividades não remuneradas di-
retamente, como publicidade.

As novas regras seriam uma
composição de três tipos de cri-
térios. Continuariam sendo con-
sideradas as lógicas a partir da

presença física das firmas em
um determinado país, mas por
meio de novos métodos, como
uma taxa de retorno fixo.

Mas seriam considerados
também os lucros residuais,
aquela porção de receitas que
sobra após retiradas as ativida-
des de rotina da empresa. Onde
houver disputas entre as autori-
dades governamentais de um país
e a empresa estrangeira sendo
taxada deve haver mecanismos
para resolver os conflitos, suge-
re o estudo.

Google
O Google  foi uma das plata-

formas digitais com atuação em
mais de 100 países que se pro-
nunciou sobre o debate. Admi-
tiu que paga a maioria de seus
impostos no país de origem, os
Estados Unidos, mas alegou que
tal prática é resultado do mode-
lo adotado historicamente.

No entanto, se manifestou
favorável a um novo sistema in-
ternacional de taxação que seja
“razoável e apropriado”, como
forma de evitar regulações na-
cionais diversas.

“É tempo do sistema evoluir,
garantindo uma melhor distribui-
ção das receitas de tributos. Sem um
novo acordo multilateral amplo,
países podem impor taxas de forma
unilateral sobre firmas estrangeiras
em vários setores”, ressaltou o vice-
presidente de políticas públicas
do Google, Karan Bathia, em texto
sobre o tema publicado no site da
empresa. (Agencia Brasil)

A 6ª Rodada de Partilha de
Produção de Petróleo, marcada
para 7 de novembro, terá um nú-
mero recorde de empresas ha-
bilitadas para participar desde o
início das licitações no regime
de partilha da produção, em
2013. Serão 17 companhias,
uma a mais do que na 4ª Rodada,
que detinha o recorde anterior.

Entre as empresas aprovadas
para participar da rodada estão a bra-
sileira Petrobras e estrangeiras
como Shell, BP, Chevron, Petronas,
ExxonMobil e Repsol Sinopec.

As rodadas de partilha defi-
nem as empresas que poderão

Sexta rodada de partilha e
produção da ANP tem recorde

de empresas
explorar e produzir petróleo e gás
em blocos com reservatórios na
camada pré-sal. Na 6ª Rodada se-
rão oferecidas cinco áreas: qua-
tro na Bacia de Santos (Aram, Su-
doeste de Sagitário, Cruzeiro do
Sul e Bumerangue) e uma na Ba-
cia de Campos (Norte de Brava).

A Petrobras atuará como ope-
radora com um mínimo de par-
ticipação de 30% nas áreas de
Aram, Sudoeste de Sagitário e
Norte de Brava. As próximas
duas rodadas de partilha de pro-
dução estão previstas para 2020
(7ª Rodada) e 2021 (8ª Rodada).
(Agencia Brasil)

Banco Pan, BMG e Bradesco lideram
ranking de reclamações ao BC

O banco Pan ficou em pri-
meiro lugar no ranking de re-
clamações contra instituições
financeiras no terceiro tri-
mestre, informou  na terça-
feira (15), o Banco Central
(BC). Foram consideradas as
instituições com mais de 4 mi-
lhões de clientes.

No período, o BC recebeu
646 queixas consideradas proce-
dentes contra o banco, sendo a
maioria relacionada à “oferta ou
prestação de informação a res-
peito de produtos e serviços de
forma inadequada (125)”.

Para elaborar o ranking, as
reclamações procedentes são
divididas pelo número de clien-
tes da instituição financeira que
originou a demanda e multipli-
cadas por 1 milhão.

Assim, é gerado um índice,
que representa o número de re-
clamações do banco para cada
grupo de 1 milhão de clientes.

O resultado é, portanto, ava-
liado pela quantidade de clien-
tes de cada instituição financei-
ra. Com esse cálculo, o Pan fi-
cou com índice 149,58.

Em segundo lugar nas quei-
xas, vem a BMG, com índice

82,22 e 376 reclamações. E, em
terceiro, o Bradesco, com índi-
ce 24,16 e 2.409 reclamações.

O banco Pan tem 4.318.631
clientes, o BMG, 4.566.863, e
o Bradesco, 99.684.907.

Reclamações
No total, o Banco Central

recebeu 12.837 reclamações
contra todas as instituições fi-
nanceiras.

A maioria das reclamações é
relacionada com a oferta ou
prestação de informação a res-
peito de produtos e serviços de
forma inadequada (2.347) e ir-
regularidades relativas à integri-
dade, confiabilidade, segurança,
sigilo ou legitimidade das ope-
rações e serviços relacionados
a cartões de crédito (1.742).

Como reclamar
A insatisfação com serviços

e produtos oferecidos por insti-
tuições financeiras pode ser re-
gistrada no BC e as reclamações
ajudam na fiscalização e na re-
gulação do Sistema Financeiro
Nacional.

Quando a reclamação chega
ao Banco Central, ela é encami-

nhada para a instituição financei-
ra, que tem prazo de 10 dias úteis
(descontados sábados, domin-
gos e feriados) para dar uma res-
posta, com cópia para o BC.

Entretanto, o BC recomen-
da que a reclamação seja regis-
trada, primeiramente, nos lo-
cais onde o atendimento foi
prestado ou no serviço de aten-
dimento ao consumidor (SAC)
do banco.

Se o problema não for re-
solvido, o cliente pode recor-
rer à ouvidoria da instituição
financeira, que terá prazo de
até 10 dias úteis para apresen-
tar resposta.

Os clientes bancários tam-
bém podem buscar atendimento
no Procon e recorrer à Justiça.

O banco Pan informou, em
nota, que “tem se destacado na
efetiva adoção de medidas con-
cretas para a melhoria e moder-
nização de produtos, processos
e qualidade do atendimento ao
consumidor, tendo sido pionei-
ro entre os bancos na criação do
serviço “Não Me Ligue” e na
mobilização do setor, que culmi-
nou na Convenção de Autorregu-
lação do Crédito Consignado,

implementada pela Febraban
[Federação Brasileira de Ban-
cos] e ABBC [Associação Bra-
sileira de Bancos] para a adoção
de medidas que visam à redução
de reclamações de clientes”.

O Bradesco disse, em nota,
que reduzir os índices de recla-
mação é objetivo permanente do
banco, “assim como oferecer um
atendimento de qualidade a to-
dos os clientes e usuários”. “O
banco desenvolve um extenso
programa de análise da origem
das manifestações de seus cli-
entes e usuários. Esse traba-
lho é realizado juntamente
com os gestores de produtos,
processos e serviços e vem
produzindo melhorias na solu-
ção e redução das manifesta-
ções. Além disso, entre outras
ações adotadas estão os cons-
tantes investimentos em treina-
mento do quadro de colaborado-
res e em infraestrutura. É impor-
tante ressaltar que o Bradesco
tem uma posição de respeito
absoluto ao cliente e aos seus
interesses”, afirmou.

Procurado, o BMG ainda
não se manifestou sobre o assun-
to. (Agencia Brasil)

Aneel quer rever regras para consumidores
que geram energia elétrica

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) decidiu  na
terça-feira(15) abrir uma consul-
ta pública para rever as regras que
tratam da chamada geração dis-
tribuída, modalidade na qual os
consumidores também podem
gerar a própria energia elétrica
em suas residências, geralmente
por meio de painéis solares ou
outra solução com fontes reno-
váveis. As contribuições poderão
ser recebidas entre 17 de outu-
bro e 30 de novembro. Está pre-
vista também a realização de uma
audiência pública em Brasília
para manifestações presenciais
no dia 7 do mês que vem.

Elaborada em 2012, a reso-
lução que trata da micro e mini-
geração de energia distribuída diz
que o consumidor pode tanto con-
sumir quanto injetar na rede de
distribuição a energia produzida.
Esse excedente fica como crédi-
to e pode ser usado para o abati-
mento de uma ou mais contas de
luz do mesmo titular.

Além disso, a resolução es-
tabelece subsídios para incenti-
var esse tipo de prática, como a
isenção do pagamento de tarifas
pelo uso da rede elétrica e tam-
bém do pagamento de outros
componentes da conta de ener-
gia, como os encargos setoriais
(que geram receita para subsidi-
ar a tarifa social, por exemplo).

Porém, esses incentivos são
cobrados de todos os consumi-

dores, inclusive dos usuários “co-
muns” que recebem a energia so-
mente da distribuidora. Com a re-
visão da norma, a intenção da agên-
cia reguladora é reduzir gradual-
mente esses subsídios. Na avalia-
ção da Aneel, atualmente a produ-
ção desse tipo de energia já tem um
custo viável, diferentemente de
quando a medida foi implantada.

Período de transição
A proposta que a Aneel vai

colocar em consulta prevê um pe-
ríodo de transição para as altera-
ções nas regras. Quem possui o
sistema vai permanecer com as re-
gras atuais em vigor até o ano de
2030. Os consumidores que reali-
zarem o pedido da instalação de
geração distribuída após a publica-
ção da norma (prevista para 2020),
passam a pagar o custo da rede.

Em 2030, ou quando atingido
uma quantidade de geração distri-
buída pré-determinada em cada
distribuidora, esses consumidores
passam a compensar a componen-
te de energia da Tarifa de Energia
(TE) e pagam, além dos custos de
rede, os encargos setoriais.

No caso da geração remota,
quando o consumidor instala seu
sistema gerador em local dife-
rente do local de consumo, des-
de que ambos estejam em sua ti-
tularidade e dentro da área de
concessão da mesma distribuido-
ra, a proposta prevê dois cenári-
os. Segundo a agência, quem já

possui a geração distribuída con-
tinua com as regras atualmente
vigentes até o final de 2030. Já
os novos pedidos de acesso após
a publicação da norma passam a
pagar custos de rede e encargos.

“As alterações ao sistema de
compensação propostas equili-
bram a regra para que os custos
referentes ao uso da rede de dis-
tribuição e os encargos sejam
pagos pelos consumidores que
possuem geração distribuída.
Isso vai permitir que a modalida-
de se desenvolva ainda mais e de
forma sustentável, sem impactar
a tarifa de energia dos consumi-
dores que não possuem o siste-
ma”, disse a agência.

Avanço da modalidade
De acordo com o relator do

processo e diretor da Aneel, Ro-
drigo Limp, as alterações na re-
gra proporcionarão um “avanço
responsável da modalidade”. “A
proposta em consulta reconhece
que a geração distribuída veio para
ficar, que a modalidade está cres-
cendo exponencialmente e alcan-
çou a maturidade, portanto, é
tempo de revisarmos o normati-
vo para mais adiante não termos
um efeito colateral negativo ao
sistema elétrico”, disse.

De acordo com a Associação
Brasileira de Distribuidores de
Energia Elétrica (Abradee), a re-
solução trouxe condições mais
favoráveis para a geração distri-

buída em um período no qual o
custo das placas fotovoltaicas era
muito elevado, mas, com a dimi-
nuição dos valores, a medida está
impactando o caixa das distribui-
doras. Com isso, as empresas
acabam solicitando a compensa-
ção por meio das tarifas.

A associação calcula que atual-
mente em cerca de 120 mil o nú-
mero de consumidores beneficia-
dos pela geração distribuída. A Abra-
dee estima em cerca de R$ 650
milhões por ano o valor pago pelos
demais consumidores com os sub-
sídios para este tipo de geração.

“Pela regulamentação atual, os
consumidores que usam a geração
distribuída acabam pagando menos
pelos serviços das distribuidoras,
embora continuem usando suas
redes. Isso significa que os demais
consumidores vão pagar pela dife-
rença”, disse a associação.

Segundo o presidente da
Abradee, Marcos Madureira, pela
regulamentação atual, os consu-
midores que usam a geração dis-
tribuída acabam pagando menos
pelos serviços das distribuidoras,
embora continuem usando as re-
des. “Além disso, esses usuários
ficam desonerados de outras
componentes da conta de ener-
gia, como os encargos setoriais
-que geram receita para subsidi-
ar a tarifa social, por exemplo- e,
dessa forma, a diferença é arca-
da pelos demais consumidores”.
(Agencia Brasil)
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A força-tarefa que analisa o
vazamento de óleo que se alas-
trou pelo litoral da Região
Nordeste informou que não
houve registro de novas man-
chas na segunda-feira (14). A
Marinha, no entanto, não des-
carta a possibilidade de apare-
cimento de mais óleo nas prai-
as da região.

Segundo os militares, não é
possível afirmar que a fonte do
vazamento tenha se esgotado.
A força-tarefa de limpeza, que
conta com 1.583 militares de
48 organizações e 74 civis, in-

Não há registro de
novas manchas de
óleo no Nordeste,

diz força-tarefa
formou que mais de 200 tone-
ladas de resíduos contamina-
dos já foram isoladas.

Formado pela Marinha,
pelo Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis (Iba-
ma) e pela Agência Nacional de
Petróleo (ANP), o grupo mon-
tou uma central de monitora-
mento para medir o impacto
ambiental do acidente, de ori-
gem ainda desconhecida.

A descontaminação das
praias segue sem perspectiva de
ser finalizada. (Agencia Brasil)

Ao mesmo tempo em que
adota medidas para reduzir a
máquina pública, o governo
federal tem buscado cada vez
mais a ajuda dos cidadãos no
papel de fiscal de serviços e
obras públicas, por meio de
mecanismos tecnológicos
como aplicativos para celula-
res. Alguns detalhes dessa es-
tratégia foram tema da entre-
vista do secretário de Gestão
do Ministério da Economia,
Crist iano Heckert ,  para o
programa Brasil em Pauta,
da TV Brasil.

Na entrevista concedida ao
jornalista Paulo La Salvia, o
secretário disse que cinco das
29 modalidades diferentes de
transferência de recursos da
União para estados, municípi-
os e organizações da socieda-
de civil já estão integradas à
Plataforma +Brasil, e que até
2022 todas as outras 24 estão
dentro da mesma “solução tec-
nológica”.

A plataforma conta com
três aplicativos que permitem 
o acompanhamento, em tem-
po real, das transferências e
da aplicação dos recursos fe-
derais. Eles estão disponíveis
nas principais plataformas
para celulares e no site.

O primeiro aplicativo é
voltado a gestores municipais,
estaduais e federais. O segun-
do, a fiscais desses instrumen-
tos de transferências, respon-
sáveis pelo acompanhamento
da obra. O terceiro aplicativo
é dirigido aos cidadãos.

“A gente sabe que o con-
trole efetivo é o controle so-
cial, que é feito pelo cidadão.
Então as mesmas funcionali-
dades que o fiscal tem, o ci-
dadão também tem, para

Governo quer ajuda
do cidadão para

fiscalizar
 serviços e obras

Secretário de Gestão do Ministério da Economia, Cristiano
Hecker

acompanhar , por exemplo, o
asfaltamento da sua rua; o
equipamento que vai para o
hospital de sua cidade. Ele
pode, por meio do aplicati-
vo, bater fotos e fazer denún-
cias. Tudo é georreferencia-
do e automaticamente inse-
rido na plataforma, de forma
a permitir acompanhamento
em tempo real”, detalhou o
secretário.

Outra medida destacada
pelo secretário, no sentido
de melhorar a gestão de re-
cursos públicos foi o Taxi-
Gov, serviço de transporte
para servidores e colabora-
dores da administração pú-
blica federal. Segundo ele, a
implantação do serviço na
Esplanada dos Ministérios,
em Brasília, já resultou em
uma economia de 65% nos
gastos, o que equivale a R$ 17
milhões em apenas um ano.
Por questão de segurança, ape-
nas carros oficiais de minis-
tros e de secretários executi-
vos foram mantidos.

“Até então, cada órgão
comprava veículos, contratava
motorista, manutenção e com-
bustível, e tinha toda uma es-
trutura de gestão para ter uma
frota própria. Nós substituí-
mos tudo isso por um serviço
que credencia cooperativa de
táxis, que fornecerá aplicati-
vo semelhante a esses que
usamos na vida pessoal. O
motorista é chamado pelo
aplicat ivo,  faz o desloca-
mento e o ministério paga
apenas pelo serviço presta-
do. Isso traz uma economia
brutal para os cofres públi-
cos”, disse o secretário du-
rante a entrevista ao Brasil
em Pauta. (Agencia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0187550-57.2008.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIELA DEJUSTE DE PAULA, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Lúcio Sérgio Gomes, brasileiro, empresário, RG M563342, CPF 176.334.276-04, que Agnes Christine 
Sodré ajuizou incidente de desconsideração de personalidade jurídica da executada CR Butantã Cooperativa 
Residencial Auto Financiada, CNPJ 00.703.810/0001-04, pleiteando integrar os sócios Lúcio Sérgio Gomes e José 
Augusto Masson no pólo passivo da presente ação. Estando o sócio supra da executada em lugar ignorado, expede -se 
edital de citação, para que, em 15 dias a fluir do prazo supra, se manifeste e requeira as provas cabíveis (art. 135 do 
CPC), sob pena de sua inclusão no polo passivo do incidente de cumprimento de sentença e penhora de bens, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de setembro de 2019.                                        [15,16] 

O presidente Jair Bolsonaro
inicia, dentro de uma semana,
visita oficial ao Japão e à China,
com o objetivo de consolidar o
comércio com essas duas nações
líderes da economia global e de
dar uma sinalização para o mun-
do de que o Brasil está compro-
metido com a abertura econô-
mica, com o ambiente de negó-
cios e com o programa de refor-
mas, disse o secretário de nego-
ciações bilaterais na Ásia, Pací-
fico e Rússia do Itamaraty, em-
baixador Reinaldo José de Al-
meida Salgado.

Juntos, Japão e China têm um
estoque de US$ 100 bilhões em
investimentos no Brasil. A Ásia
lidera as exportações e impor-
tações brasileiras. Só nos pri-
meiros nove meses de 2019,
40% das exportações brasileiras
foram destinadas à região, ao
mesmo tempo em que 33% das
importações brasileiras vieram
da Ásia.

A visita do presidente Bolso-
naro começará pelo Japão. O
programa do presidente brasilei-
ro inclui o evento de entroniza-
ção  do imperador Naruhito.
em 22 de outubro, seguido de

um banquete oferecido a todos
os presidentes pelo primeiro-
ministro japonês Shinzo Abe
em 23 de outubro. No mesmo
dia, haverá uma reunião de Bol-
sonaro com os membros do gru-
po de notáveis, formada pelos
dirigentes das principais empre-
sas do Japão (Mitsui, Toyota,
Honda, Mitsubishi etc). “O pra-
to mais forte serão os investi-
mentos [para o futuro]”, afirmou
o embaixador Reinaldo Salgado.

Acordo Comercial
Segundo ele, tanto o Brasil

quanto o Japão têm interesse em
retomar o dinamismo do comér-
cio bilateral. Os dois países, jun-
tamente com os outros integran-
tes do Mercosul, pretendem in-
clusive iniciar as negociações
em breve para a assinatura de um
acordo comercial que inclua os
países do Mercosul e o Japão.

De acordo com o embaixa-
dor Reinaldo Salgado, o comér-
cio entre os dois países atingiu
US$ 7 bilhões de janeiro a se-
tembro deste ano, o que signifi-
ca um crescimento de 15%.
“Não é ruim. O que é ruim é que
esse número é declinante [nos

últimos anos]”, afirmou o diplo-
mata. Em 2011, os números do
comércio bilateral eram duas
vezes maior que os de hoje, ob-
servou.

Para o embaixador Reinaldo
Salgado, o Japão, que antes não
era um país favorável a acordos
comerciais, agora está também
favorável a buscar uma negocia-
ção com o Brasil. Conforme dis-
se, cálculos realizados por con-
sultorias japonesas alertam que,
do ponto de vista do Japão, o
acordo União Europeia-Merco-
sul retira força do mercado ex-
portador japonês. De acordo
com esses estudos, 97% das ex-
portações da União Europeia
para o Brasil correspondem a
produtos que já são exportados
pelo Japão para o mercado bra-
sileiro.

China
O presidente brasileiro se-

guirá do Japão para a China. Na
China, Bolsonaro cumprirá pro-
grama de encontro com autori-
dades dos países asiáticos nos
dias 24 e 25 de outubro. A visita
à China constituirá o prossegui-
mento de uma extensa agenda de

visitas mútuas de autoridades
dos dois países, afirmou o em-
baixador.

Além de ministros brasilei-
ros que foram à China e de auto-
ridades chinesas que vieram ao
Brasil, o embaixador citou a vi-
sita do vice-presidente feita pelo
vice-presidente Hamilton Mou-
rão, em maio, para o país asiáti-
co. Ele lembrou que o vice-pre-
sidente copresidiu uma comis-
são bilateral sino-brasileira de
alto nível e coordenou as ativi-
dades de 12 subcomissões.

“A visita do presidente Bol-
sonaro celebra os 45 anos de
relações diplomáticas Brasil-
China”, disse o embaixador Rei-
naldo Salgado. Segundo ele, ha-
verá um encontro de empresári-
os e de brasileiros e chineses
promovido pela Apex-Brasil, a
agência que promove as expor-
tações brasileiras. O diploma-
ta disse que a ampliação das
exportações brasileiras para a
China e para o resto do conti-
nente asiático é feito por meio
desses encontros, que ajudam
a remover dificuldades nas ex-
portações e a atrair investimen-
tos. (Agencia Brasil)

Presidente do PSL é alvo de operação da PF
O presidente do PSL e depu-

tado federal Luciano Bivar (PE)
é um dos alvos da Operação Gui-
nhol, deflagrada na terça-feira
(15) pela Polícia Federal (PF).
Mandados de busca e apreensão,
autorizados pelo Tribunal Regi-
onal Eleitoral de Pernambuco
(TRE-PE), estão sendo cumpri-
dos em endereços residenciais
e comerciais do parlamentar,
como sua casa em Jaboatão dos
Guararapes (PE).

Segundo a PF, o objetivo é
buscar provas que possam ajudar
na investigação de supostos cri-

mes eleitorais praticados por
integrantes do PSL. A suspei-
ta é que os investigados teri-
am “ocultado/disfarçado/omi-
tido movimentações de recur-
sos financeiros oriundos do
Fundo Partidário, especial-
mente os destinados às candi-
daturas de mulheres, após ve-
rificação preliminar de infor-
mações que foram fartamente
difundidas pelos órgãos de im-
prensa nacional”.

Bivar ainda não se manifes-
tou sobre a ação policial. Seu
advogado, Ademar Rigueira, di-

vulgou nota em que afirma que a
operação está “fora de contex-
to”. Na nota, Rigueira acrescen-
ta que o inquérito que investiga
as suspeitas de uso indevido dos
recursos do Fundo Partidário já
se estende há dez meses, sem
que, segundo ele, as autoridades
tenham encontrado indícios de
fraude no processo eleitoral.

“A busca [e apreensão de do-
cumentos] é uma inversão da ló-
gica da investigação, vista com
muita estranheza pelo escritório
[de defesa], principalmente por
se vivenciar um momento de tur-

bulência política”, diz ainda Ri-
gueira, na nota.

O nome da Operação Gui-
nhol faz referência a um mario-
nete, personagem do teatro de
fantoches criado no século 19,
diante da possibilidade de can-
didatas terem sido utilizadas ex-
clusivamente para movimentar
transações financeiras escusas.

Procurado, o Tribunal Re-
gional Eleitoral de Pernambu-
co não se manifestou por se
tratar de inquérito que corre
em segredo de justiça. (Agen-
cia Brasil)

Ministério do Turismo oferece
curso profissionalizante gratuito

O Ministério do Turismo
abriu inscrições para a segunda
edição do curso de Gestor de
Turismo, que visa especializar
trabalhadores do setor que te-
nham interesse em elaboração
de projetos, legislação, contra-
tações e programas públicos de
incentivo ao turismo.

O curso é oferecido por
meio de uma plataforma eletrô-
nica própria do ministério, que
pode ser acessada por computa-
dor,  smartphones  ou tablets .
Ao final das 50 horas de vídeo
aulas, os alunos podem emitir o
certificado de curso profissio-
nalizante assinado digitalmente

pela instituição.
Participantes que se inscre-

veram na edição anterior, mas
não concluíram o total de aulas
previsto podem retomar o curso
e obter o diploma na etapa de
2019. De acordo com o ministé-
rio, a edição anterior contabilizou
quase 10 mil alunos, entre brasi-

leiros e estrangeiros. Portugal e
Argentina tiveram o maior núme-
ro de acessos fora do Brasil.

As inscrições vão até 3 de
maio de 2020 e podem ser fei-
tas no site do órgão. O prazo de
conclusão dos módulos vai até
6 de julho de 2020. (Agencia
Brasil)

Tudo indica que o prédio estava em
reformas”, diz presidente do Crea

O Conselho Regional de En-
genharia e Agronomia do Ceará
(Crea-CE) afirma ter sido noti-
ficado de que o prédio que de-
sabou  na terça-feira (15) em
Fortaleza passaria por obras de
manutenção. Em entrevista
à Agência Brasil, o presidente
do órgão, Emanuel Maia Mota,
informou que o profissional res-
ponsável pela obra registrou, jun-
to ao conselho, a necessária
Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART) – documento que
define os responsáveis técnicos
pelo empreendimento de enge-
nharia, arquitetura e agronomia.

Entrevistado por telefone
enquanto se deslocava para o cru-
zamento das ruas Tibúrcio Ca-
valcante com Tomás Acioli, no
bairro Dionísio Torres, onde o
Edifício Andréa desabou, Mota
disse aguardar informações para
confirmar se a obra chegou a ser
iniciada. Se confirmado que a
manutenção já tinha começado,
o conselho instalará um proces-
so para verificar a conduta do
profissional responsável, que
também pode vir a responder
criminalmente pelo ocorrido.

 “O que sabemos é que, re-

centemente, ocorreu manuten-
ção nos elevadores e que há pou-
cos dias foi registrada a ART de
uma reforma, sem muitos deta-
lhes sobre o que seria feito. Ou
seja, tudo indica que aquele pré-
dio estava passando por refor-
mas”, disse Mota, destacando
ainda ser cedo para apontar a
causa do desmoronamento. Uma
equipe técnica do Crea-CE se
encontra no local do desastre,
realizando uma avaliação inicial
no perímetro do desabamento.

Mais cedo, a assessoria da
prefeitura de Fortaleza informou
à reportagem que não tinha in-
formações sobre a possível rea-
lização de obras no edifício.
Para Mota, a prefeitura não ti-
nha conhecimento do assunto
porque, possivelmente, o pro-
fissional responsável registrou o
ART no Crea, mas não solicitou
ao Poder Público o alvará para
realizar a reforma. “Já informei
isso à prefeitura para que a devi-
da análise seja feita”, comentou
Mota, assegurando que a falta de
alvará não é impedimento ao iní-
cio de obras de manutenção.

Mota também não soube pre-
cisar há quantos anos o prédio

foi construído, mas ponderou
que, certamente, há não menos
que dez anos. “É um prédio anti-
go, de uma época em que não
havia registros de obras eletrô-
nico. Como ainda não localiza-
mos sequer a ART de construção
dele, com certeza ele tem mais
de dez anos”, comentou Mota,
explicando que compete ao Crea
fiscalizar o exercício da enge-
nharia e da agronomia, zelando
para que os serviços sejam rea-
lizados por profissionais quali-
ficados e habilitados.

Além de destacar a importân-
cia de que, assim como a fase de
construção de qualquer edifica-
ção, também os serviços de ma-
nutenção sejam acompanhados
por profissionais competentes,
o presidente do Crea-CE afir-
mou que o Poder Público preci-
sa zelar pelo cumprimento da lei
que exige atenção ao estado de
conservação das construções.

“Em Fortaleza, temos a Lei de
Inspeção Predial, mas ela não vem
sendo cumprida. Temos registra-
do repetidos acidentes causados
pela falta de manutenção das cons-
truções. E mesmo quando essas
edificações tinham alvará, [o

Poder Público] não detinha de-
talhes sobre o plano de manuten-
ção da estrutura predial”, afir-
mou Mota, cobrando maior aten-
ção ao cumprimento da lei.

“O Poder Público tem que
ter consciência de que a cidade
está envelhecendo e que diver-
sos prédios estão precisando de
manutenção. E estes serviços
têm que ser acompanhados por
profissionais qualificados. Pre-
cisamos inclusive conscientizar
os síndicos sobre a responsabi-
lidade que eles têm ao negligen-
ciar a execução de uma reforma
para consertar patologias de edi-
ficação. Os prédios exigem ma-
nutenção”, concluiu o presiden-
te do Crea-CE.

A prefeitura de Fortaleza não
comentou as declarações de
Mota, mas o prefeito Roberto
Cláudio prometeu “investigação
rígida” sobre desabamento. Ao
falar com a imprensa, após
a Agência Brasil ter entrevista-
do o presidente do Crea-CE, Ro-
berto Cláudio reafirmou que os
órgãos de fiscalização urbana
não tinham nenhuma informação
sobre obras em andamento no
edifício. (Agencia Brasil)

PF combate grupo criminoso liderado
por presidiários no Maranhão

Uma organização criminosa
especializada em tráfico de ar-
mas e drogas é alvo da Opera-
ção Intramuros, deflagrada na
manhã da terça-feira (15) em
três cidades do Maranhão: São
Luís, Imperatriz e Codó. As in-
vestigações identificaram líde-
res de facções que comanda-

vam as ações da quadrilha de
dentro dos presídios.

O serviço de inteligência da
PF levantou que a organização
tinha uma estrutura de coman-
do piramidal com um setor
responsável por planejar e re-
alizar tráficos de drogas, armas
e outros crimes no Maranhão

e em outros estados.
Os policiais federais estão

cumprindo 32 mandados de pri-
são preventiva e 32 de busca e
apreensão em endereços dos in-
vestigados. As ordens judiciais
foram autorizadas pelo juiz Fran-
cisco Ronaldo Maciel Oliveira,
da 1.ª Vara Criminal de São Luís.

O nome da operação, Intra-
muros, é uma referência ao
fato de algumas lideranças da
organização serem presidiári-
os. Os investigados serão indi-
ciados pelos crimes de tráfico
de drogas, porte ilegal de ar-
mas e organização criminosa.
(Agencia Brasil)
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Notas Explicativas: Contexto Operacional: A companhia tem por objetivo 
a fabricação, industrialização, comércio, importação e exportação de isola-
dores elétricos de porcelana, vidro, polimétricos ou qualquer outro material 
isolante, seus componentes, peças e acessórios e ainda a execução de 
atividades técnicas e de prestação de serviços relacionadas ao objetivo, 
bem como a representação e comissão, operando por conta própria ou de 
terceiros. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram preparadas de acordo com os padrões internacionais 
de demonstrações contábeis (International Financial Reporting Standars 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Board (IASB).

ATIVO 2.017 2.018
 Circulante   16.459.257   15.387.920 
 Caixa e equivalente de caixa   33.134   138.101 
 Clientes   5.361.815   5.104.796 
 Impostos a Recuperar   495.577   606.768 
 Adiantamentos   2.627.814   2.769.411 
 Despesas antecipadas   153.682   15.558 
 Outros créditos   946.918   1.034.566 
 Estoques   6.840.317   5.718.720 
Não Circulante   32.725.576   33.058.044 
 Investimentos   593.186   593.186 
 Imobilizado   31.620.635   31.953.103 
 Intangivel   511.755   511.755 
Total do Ativo   49.184.833   48.445.964 

PASSIVO 2.017 2.018
Circulante  10.665.778   14.050.413 
 Fornecedores  2.463.590   2.439.466 
 Empréstimos  385.141   348.960 
 Obrigações Tributárias  5.204.588   9.086.205 
 Obrigações Trabalhistas  2.375.169   1.845.809 
 Outras Obrigações  146.402   133.671 
 Adiantamento de cliente  90.888   196.302 
Não Circulante  44.819.816   31.753.352 
 Impostos, Taxas e Contribuições Diversas  18.612.326   18.574.079 
 Financiamentos  6.465.852   5.361.027 
 Outras Obrigações  19.741.638   7.818.246 
Patrimônio Líquido  (6.300.761)  2.642.199 
 Capital realizado  25.000.000   25.000.000 
 Reservas  11.757.627   11.757.627 
 Prejuízo acumulado  (43.058.388)  (34.115.428)
Total do Passivo  49.184.833   48.445.964 

Demonstração do Resultado do Exercício
 2017 2018
Receita Líquida operacional  24.534.482   23.256.540 
Custos das Vendas e Serviços  (21.283.861)  (20.074.500)
Lucro/Prejuízo Bruto  3.250.621   3.182.040 
Receitas/Despesas Operacionais   (6.094.367)  (5.697.183)
 Despesas Financeiras  (927.602)  (720.986)
 Receitas Financeiras  950.367   333.294 
 Despesas com Vendas  (2.429.257)  (2.308.262)
 Despesas Gerais e Administrativas  (2.997.711)  (2.857.526)
 Outras Despesas Operacionais  (690.164)  (143.703)
Resultado Operacional  (2.843.746)  (2.515.143)
Resultados não Operacionais   -   (73.588)
Resultado antes do IR e CSLL  (2.843.746)  (2.588.731)
Resultado do exercício  (2.843.746)  (2.588.731)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido   Reservas de Capital Ajustes de Prejuízos
Período de 31/12/17 a 31/12/18 Capital Legal lucros Avaliação Acumulados Total
Saldos em 31/12/17  25.000.000   305.883   553   11.451.189   (43.058.386)  (6.300.761)
Prejuízo líquido do exercício - - - -  (2.588.731)  (2.588.731)
Ajuste de exercício anterior - - - -  11.531.691   11.531.691 
Saldos em 31/12/18  25.000.000   305.883   553   11.451.189   (34.115.426)  2.642.199

Paschoal Santo Ferraresso - Diretor Presidente Hamilton da Silva Valente - Diretor Vice-Presidente Marisa Valvezon - TC CRC 173217/O-4

CERÂMICA SANTA TEREZINHA S/A (Em recuperação judicial)
CNPJ nº 53.858.312/0001-05

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2018

ON TECNOLOGIA MOBILIDADE URBANA S.A.
CNPJ/26.054.490/0001-00 | 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas:

 .

Saldo Inicial Saldo Final
ATIVO

PASSIVO

VALOR
RECEITAS OPERACIONAIS

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

BALANÇO PATRIMONIAL

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão: 16/10/2019 A partir das: 14:00 horas
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU,
N°1371, PERDIZES, SÃO PAULO, SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a Rua Araci, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, Itupeva/SP, telefone (11) 93285-4559, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário da FIDUCIAL DISTRIBUIDORA DE
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/
03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67,
RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante descritos
para p agamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA.
A venda à vista, sem utilização de recursos do FGTS ou Carta de Crédito, será feita
mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo
impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financiamento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL será feita através de
Carta de Crédito, conforme normativo do Agente Financeiro, que poderá ser obtida
junto a qualquer Agencia especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e
comprovação de renda.
Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis constantes
deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma Agencia da
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL indicada com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência
com relação a data do leilão.
As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da CAIXA, seus companheiros ou
cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão parcial de bens,
ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o
arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do
mesmo.
O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis.
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam localizados.
SED A01955 - CONTRATO 102354128453-8 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0235-6 SE NAGEM ELIAS FERREIRA NETO, Brasileiro (A), Comerciário,
Solteiro(a), CPF 694.155.878-49, CI 5.185.122, SIMONE CORTEZ BICUDO, Brasileiro
(A), Advogada, Solteiro(a), CPF 100.427.788-16, CI 16.633.562 SSP/SP, e cônjuges
se casados estiverem.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: apartamento 36, tipo A, localizado no 3º andar do Edificio
Esmeralda, bloco 13, do Condomínio Especial “Projeto Bandeirantes”, situado à Avenida
Raimundo Pereira de Magalhães, 1652, Pirituba, São Paulo/SP, cabendo-lhe o direito
de utilização de uma vaga indeterminada na garagem G, para guarda de um carro de
passeio do tipo pequeno, com todas as suas instalações, benfeitorias e acessórios.

SAO PAULO, 27/09/2019
ARY ANDRE NETO

01- 08 - 16/10/2019

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90 e
pelo credor exeqüente a promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S)
que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte)
dias contados de 15/10/2019 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência
da Caixa Econômica Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em
horário bancário.

Contrato: 1.1816.4122.008-0 - SED: 450 - CREDOR: EMGEA - AGENTE: PIRATINI
DEVEDOR(ES): JORGE DE SOUZA MOURAO, BRASILEIRO, TECNICO DE
LABORATORIO, RG: 13.271.160-SP, CPF: 050.998.128-30, CASADO SOB O REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77 COM
APARECIDA CRISTINA SARABIA MOURÃO, BRASILEIRA, DO LAR, RG: 12.612.103-
SP, CPF 012.937.808-98 E MARCIA REGINA LUIZE SARABIA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, MAIOR, SECRETARIA, RG: 18.437.901-SP, CPF: 091.326.738-41. Imóvel
sito à: ESTRADA DO CAMPO LIMPO Nº 5.733, AP 24-B, LOCALIZADO NO 2º ANDAR
DO EDIFICIO RIO IGUAÇU, BLOCO I DO CONJUNTO NOVO PIRAJUSSARA,
BAIRRO DE CAMPO LIMPO, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO  SÃO PAULO/SP.
Com direito ao uso de um local indeterminado para estacionamento de automóvel de
passeio.

São Paulo, 15/10/2019.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário

15, 16 e 17/10/2019

8ª Vara Cível - Foro Central Cível. 8º Ofício. Citação - Prazo 20 dias - Proc. nº 1105637-
60.2013.8.26.0100. A Dra. Vanessa Ribeiro Mateus, Juíza de Direito da 8ª Vara Cível 
- Foro Central Cível. Faz Saber a Neide Ossuna Guerra, CPF 130.079.138-10, que Cia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação com Procedimento 
Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 171.670,81 (set/2013), corrigidos e 
acrescido de encargos legais, bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas 
de fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel situado à Rua Lima Barreto nº 352,  
Vila Monumento, São Paulo/SP, RGI 69307601. Estando a requerida em lugar ignorado, foi 

pena de ser considerada revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, 
do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do 

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0024121-06.2011.8.26.0003.O(A)  
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Lidia 
Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, na forma da Lei, etc. Faz Saber ao Espólio de Odacir Ferreira da Silva, na 
pessoa de seu inventariante Paulo Henrique Ferreira da Silva, CPF 198.876.658-35, que nos Autos da Ação de 
Procedimento Sumário, tendo como demais corréus Espólio de Rosalina Francisca da Silva, Janir Aparecida 
da Silva, Rodolfo Silva de Queiroz, Renata Silva Queiroz, Gilberto Cabral da Silva, Viviane Aparecida Cabral 
da Silva, requerida por Condomínio Edifício Chateau de Vincennes, que ação foi julgada procedente e deferida 
a penhora da unidade nº 132, do Edifício Chateau de Vincennes, situado na Rua Dias de Toledo, esquina 
da Rua Itapicuru, nº 281 - Saúde/SP, matrícula 121.292 do 14º CRI/SP. Estando o réu em lugar ignorado, 

(março/2016), sob pena de não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual de 10%, do montante da 

nº 132, do Edifício Chateau de Vincennes, situado na Rua Dias de Toledo, esquina da Rua Itapicuru, nº 281 

de 15 dias oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação, sendo nomeado curador especial em caso  
 

Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de setembro de 2019.                                      B - 15 e 16

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Físico nº: 0311860-82.2001.8.26.0100 Classe: Assunto: 
Cumprimento de Sentença - Obrigações Exequente: Banco de La Republica Del Uruguay Executado: 
Sebastião Antônio da Silva EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO  
Nº 0311860-82.2001.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Jane Franco Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos  
herdeiros de Sebastião Antônio da Silva: GUILHERME MACHADO E SILVA, CPF 032.019.186-
95, RODRIGO CAETANO DOS REIS E SILVA, CPF 844.807.266-91 e RAQUEL STOIANI,  
CPF 186.728.168-62, que a ação de Prestação de Contas ajuizada por Sebastião Antônio da Silva 
contra Banco de La Republica Del Uruguay, foi julgada Improcedente, condenando o autor nos ônus 
da sua sucumbência, Em razão disso, iniciou-se Execução de Honorários, atualmente no valor de  
R$ 148.288,17 (agosto/2019). Estando os executados em lugar ignorado, expediu-se o presente,  

 
sob pena de ser acrescido de multa percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523,  
§§ 1º e 3º do CPC). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias 
para que os executados, independente de penhora ou nova intimação, ofereçam suas impugnações 

Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de outubro de 2019.                            B - 15 e 16

8ª Vara Cível - Foro Central Cível. 8º Ofício. Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1028356-18.2019.8.26.0100. A Dra. Vanessa 
Ribeiro Mateus, Juíza de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a Marcenaria Rubim Indústria 
e Comércio de Móveis Ltda Me, CNPJ 52.030.525/0001-73, na pessoa de seu representante legal, que Banco Bradesco S/A, 
ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 111.306,40 (04/2019), referente ao saldo devedor 

após o prazo supra, para que ofereçam embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente 
 
 

em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo exequente 

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0015887-60.2019.8.26.0001) - Processo principal: 
0051158- 48.2010.8.26.0001. A Dra. Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski Simoni, Juíza de Direito da 
1ª Vara Cível - Foro Regional I - Santana. Faz Saber a Hiper Jaçanã Administração e Comércio Ltda,  
CNPJ 05.877.929/0001-17, na pessoa de seu representante, que a Ação de Procedimento Comum, requerida 
por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, foi julgada procedente, condenando a ré ao 
pagamento de R$ 1.088.047,71 (01.06.2019), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários 
advocatícios e demais cominações. Estando a executada em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que, 

de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o 
prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora 

forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de agosto de 2019.    B - 15 e 16
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022869-15.2015.8.26.0001 A MMª. Juiza de 
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira 
Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Paulo Cezar Vicente - Me, CNPJ 15.112.825/0001-75, na 
pessoa de seu representante legal, que Minerva S.A. ajuizou execução de título extrajudicial objetivando a 
cobrança de R$ 2.763,83 (atualizada até junho/2017), referente ao inadimplemento do título nº 575477/1, 
no valor de R$ 1.496,66, vencido em 30/06/2014. Estando o executado em local ignorado, foi deferida 

caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas 
 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de agosto de 2019.                 B - 16 e 17

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo - SP

Data do leilão: 16/10/2019 A partir das: 14:00 horas
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU,
N°1371, PERDIZES, SÃO PAULO, SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a Rua Araci, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, Itupeva/SP, telefone (11) 93285-4559, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do FIDUCIAL DIST. TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS LTDA , venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e
Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70
e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante descritos para
pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA.
A venda à vista, sem utilização de recursos do FGTS ou Carta de Crédito, será feita
mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo
impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financiamento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL será feita através de
Carta de Crédito, conforme normativo do Agente Financeiro, que poderá ser obtida
junto a qualquer Agencia especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e
comprovação de renda.
Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis constantes
deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma Agencia da
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL indicada com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência
com relação a data do leilão.
As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da CAIXA, seus companheiros ou
cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão parcial de bens,
ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o
arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do
mesmo.
O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis.
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam localizados.
SED B49553 - CONTRATO 113704183151-1 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1370 MARIA IRENE PAVONI PEDROLIN, Brasileiro (A), Administradora de
Empresas, Solteiro (a), CPF 006.138.468-26, CI 10.110.707-9 SP, e cônjuge, se
casado(a) estiver
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: apartamento 114, localizado no 11 andar do Edificio Rhodes,
bloco 3, integrante do Residencial Ilhas Gregas, situado à Rua Arthur Soter Lopes da
Silva, 88, cabendo-lhe o direito ao uso de 01 vaga para estacionamento e guarda de
veículos, indeterminada, localizada no térreo e sujeita a manobrista, com todas as
suas instalações, benfeitorias e acessórios.

São Paulo, 27/09/2019
ARY ANDRE NETO

30/09 - 04 - 16/10/2019

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL Rua Márcio Mazzei,
196, Lote C, Vila Nova Mazzei, São Paulo - SP, CEP: 02316-050.
1º leilão 23/10/2019 a partir das 14:30 horas
2º leilão 13/11/2019 a partir das 14:30 horas
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU,
N°1371, PERDIZES, SÃO PAULO, SP
Agente EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuários:
FRANCISCO ROGERIO TEIXEIRA DA SILVA, Brasileiro(a), Socio Gerente, CPF
090.036.418-11, CI: 14.380.154-5 SSP/SP, Casado(a) com YARA REGINA OTHERO
TIOSSI, Brasileiro(a), Professora, CPF 091.485.418-69 CI: 14.395.541 SSP/SP.
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilão
Informações tel. (11) 93285-4559, Rua Araci, 162, Colinas De Inhandjara Itupeva/Sp,
Cep 13295000

ARY ANDRE NETO
Leiloeiro Oficial

SED:B49639

14 - 15 - 16/10/2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004709-13.2018.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio Manssur Filho, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER aos coexecutados RENATO RUSCHIONI, RG 8.364.440, CPF 087.233.658-11; SIMONA HELENA LAURA 
CAVANNA, italiana, demais qualificações ignoradas, e ROBERTO RUSCHIONI, RG 5.058.389-X, CPF 687.683.978-87, 
que lhes foi proposta, contra si e demais executados, já devidamente citados, uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de Condomínio Edifício Bermudas, objetivando o pagamento de despesas condominiais vencidas 
no período de setembro/2017 a abril/2018, totalizando R$30.557,74. Encontrando-se os executados em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para pagamento voluntário em 03 (três) dias, ficando 
advertidos de que o reconhecimento do crédito e o depósito de 30% do valor em execução, incluindo -se custas e 
honorários integrais, no prazo para oferecimento de embargos (15 dias), permitirá o parcelamento do saldo 
remanescente em 06 meses, acrescidos de correção monetária e juros de 1% ao mês, incluindo-se na lide as parcelas 
vincendas, até final execução, na forma do art. 323, CPC. Os executados, independentemente de penhora, poderão 
opor-se à execução por meio de embargos, em 15 dias. Não sendo embargada a execução, os executados serão 
considerados reveis, caso em que ser-lhes-á nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de outubro de 2019.     [15,16] 
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EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1029603- 
10.2014.8.26.0100 (USUC 402) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Dante 
Robusto Giorgi; Maristella de Góis Artigas Giorgi ou Maristella de Góes Artigas Giorgi; Miguel Leuzzi; Orlando Lillo Giorgi ou 
Orlando Giorgi; herdeiros de Maria de Lourdes Pinto Lima Giorgi, a saber: Orlando José Giorgi, Maria Benita Salgueiro Gomes 
Giorgi; herdeiro de Annita Rotondi ou Annita Rotondi Giorgi ou Anita Rotindi Giorgi, a saber: Rafael Rotondi Giorgi Perez; Espólio 
de Jorge Francisco Giorgi ou Jorge Giorgi, na pessoa do inventariante Luiz Felipe Giorgi Pedrosa; Ana Maria de Medeiros Giorgi 
ou Anna Maria de Medeiros Giorgi; Jorge Francisco Giorgi Junior; Elza de Souza Nazareth Giorgi, Fernando Artigas Giorgi; 
Adriana Giorgi Costa, Ana Paula de Souza Queiroz Giorgi, Anna Beatriz Gonzales Giorgi, Cynira Salvarani Soares, Fermino 
Emílio Boschilia, Laerte Moreno Carrenho, Maria Cristina Giorgi Pires Castanho, Marina Gonzales Giorgi, Wanda Ginciene, 
Espólio de Lina de Medeiros Giorgi Pedrosa e Espólio de Luiz Fernando Lisboa Pedrosa, na pessoa do inventariante Rodolpho 
José Giorgi; Espólio de Marta Lucia Rotondi Giorgi e Espólio de Jorge Francisco Giorgi Júnior, na pessoa do inventariante 

Freitas, Francisca da Costa Freitas, Sidnei 
Moisés Alves, Antonio Sabion Filho, Maria das Graças Feliciano Sabion, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Airton José Bueno Correa e 
Rossana Conceição Joaquim Correa, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel 
localizado na Rua Engenheiro João de Massé, nº 184 - Jardim Yara, 21º Subdistrito Saúde - São Paulo SP, com área de 276,14 
m², contribuinte nº 157.196.0098-0, sendo que, atualmente, no terreno usucapiendo, achamse edificados, 2 (dois) prédios (casas) 
geminados, de uso residencial, e que levam os números 180 e 186. A casa de nº 180, acha-se cadastrada na PMSP sob nº 
157.196.0160-1, ostentando 168 m² de área construída e 139 m² de terreno. A casa de nº 186, achase cadastrada na PMSP sob 
nº 157.196.0161-8, ostentando 166 m² de área construída e 138 m² de terreno, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                   [16,17] 

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

WILLIAN CANTUARIO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AGENTE DE VIAGENS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/05/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SP, FILHO DE JOSÉ SEVERINO DA SILVA E DE EDINALVA CANTUARIO DA SILVA. NATALIA JESUS
MATOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE PRODUÇÃO, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (13/11/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA POÁ, SP, FILHA DE EDMILSON DE JESUS
MATOS E DE ANA CLAUDIA APARECIDA MACHADO MATOS.

ALLAN MONTILARES DOS REIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO QUIMICO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (18/05/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE MAURI VIEIRA DOS REIS E DE MIRANETE SERAFIM MONTILARES DOS REIS.
GABRIELA DOS SANTOS FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FISIOTERAPEUTA,
NASCIDA EM GUARULHOS, SP NO DIA (30/08/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE ILDEU FERREIRA GOMES E DE CICERA ANTONIA DOS SANTOS GOMES.

MAYCO WESLEY PLUMA SANTANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS, NASCIDO EM BELMONTE, BA NO DIA (08/04/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
COLATINA, ES, FILHO DE GIOVANI SANTANA E DE IVONETE SANT OS PLUMA. ANA LUCIA DE
JESUS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE DE TELEMARKETING, NASCIDA EM
ALAGOINHAS, BA NO DIA (01/11/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE
SILVINO DE JESUS E DE MARINA CARDOSO DE JESUS.

JULIO CESAR RIBEIRO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO OPERADOR DE MAQUINA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/08/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO RIBEIRO ALVES E DE HELENA DE SENA RIBEIRO. MARINETE
PEREIRA SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TECNICO DE ENFERMAGEM, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/10/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE DOMINGOS MARQUES DE SOUZA E DE MARIONICE PEREIRA SOUZA.

MAURICIO ALVES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AGENTE DE PROCESSOS DE
NEGÓCIOS, NASCIDO EM SUZANO, SP NO DIA (14/11/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO SUZANO,
SP, FILHO DE DORACI ALVES DA SILVA. MARINA PINHEIRO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO ESTUDANTE DE BIOMEDICINA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/11/2000),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE COSME AMARAL  DOS
SANTOS E DE FABIANA LOPES PINHEIRO DA FONSECA.

LUCAS MATHEUS VELOSO DOS SANTOS, EST ADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO
ADMINISTRADOR, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/04/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE DONIZETI VELOSO DOS SANTOS E DE SIMONE
ADRIANA DOS SANTOS. LETICIA BAQUETI NOVAES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO
LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/01/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL MESSIAS ELIAS NOVAES E DE ELIANE APARECIDA
BAQUETI NOVAES.

DAVILSON DE PAULA ANASTÁCIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VIGILANTE, NASCIDO
EM FERRAZ DE VASCONCELOS, SP NO DIA (29/09/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ARI ANASTÁCIO E DE LEONICE DE PAULA ANASTÁCIO.
GIDELMA APARECIDA BATISTA DA SILVA, ESTADO CIVIL  DIVORCIADA, PROFISSÃO AUXILIAR DE
LIMPEZA, NASCIDA EM MONTEIRO, PB NO DIA (13/11/1977), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE GIVALDO DEODATO DA SILVA E DE VERA LUCIA BATISTA DA
SILVA.

MARCUS VINICIUS DOS SANTOS GOMES,  ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROFESSOR,
NASCIDO EM RIBEIRÃO PIRES, SP NO DIA (28/01/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSUE GOMES E DE MARIA MADALENA DOS SANTOS.
THAMIRES DIAS DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PSICÓLOGA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (17/07/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE RENATO NOGUEIRA DE SOUZA E DE ANA CLEUDE DIAS DO NASCIMENTO.

PAULO GERALDO DO NASCIMENTO, ESTADO CIVIL  DIVORCIADO, PROFISSÃO BANCÁRIO,
NASCIDO EM ITU, SP NO DIA (07/11/1968), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ GERALDO DO NASCIMENTO E DE NELCI ALMEIDA DO NASCIMENTO.
CÉLIA DE LOURDES MACIEL, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BIBLIOTECÁRIA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/10/1975), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE DOMINGOS DA SILVA MACIEL E DE MARIA DE LOURDES MACIEL.

ANDERSON RODRIGUES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO DE
ENFERMAGEM, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/02/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MANOEL RODRIGUES DA SILVA NETO E DE HELENITA
LUIZ DA SILVA. SOLANGE VIRGINO DA SILVA FERREIRA, ESTADO CIVIL VIÚVA, PROFISSÃO DO
LAR, NASCIDA EM DESTERRO, PB NO DIA (14/11/1965), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO VIRGINO DA SILVA E DE EURIDES FRANCISCA DA
CONCEIÇÃO.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL INTERINA ELISÂNGELA PEREIRA SOARES

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.
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1. Data, Hora e Local: Aos 28/12/2018, às 10hs, na sede social da ON Tecnologia de Mobilidade Urbana S.A. (“Companhia”), lo-
calizada em São Paulo/SP, na Rua Vergueiro, nº 1.353, cj. 2.203, bairro Vila Mariana, São Paulo/SP, Brasil, CEP 04.101-000. 2. 
Convocação e Presença: A convocação é dispensada nos termos do artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em 
vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro 
de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Robson Dantas Silva; Secretário: Marcelo Maciel Liberato. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre (i) o aumento de capital da Companhia mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor; 
(ii) a alteração da Cláusula Quinta e demais dispositivos pertinentes do Estatuto Social, de forma a prever a possibilidade de emis-
são de ações preferenciais pela Companhia, suas características, conversibilidade, dentre outros; (iii) a conversão de 12.660 ações 
ordinárias em ações preferenciais (iv) a eleição dos membros para compor a Diretoria da Companhia; ;(v) a alteração da Cláusula 
Dez e demais dispositivos pertinentes do Estatuto Social, de forma a constituir um Conselho de Administração e eleger os seus 
membros; e (vi) a alteração e consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: Pela unanimidade de votos dos acionistas presen-
tes, e sem reservas, foram tomadas e aprovadas as seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a lavratura da ata a que se refere a pre-
sente Assembleia Geral Extraordinária em forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. 5.2. Consignar que o 
capital social da Companhia está totalmente integralizado. 5.3. Aprovar a emissão de 7.999 novas ações ordinárias, todas nomina-
tivas e sem valor nominal (“Novas Ações”), pelo preço de emissão unitário de R$ 999,467, por Nova Ação, com base no artigo 170, 
§1º, inciso I, da Lei das S.A., totalizando um aporte de R$ 7.994.737,00, dos quais (i) R$ 7.999,00, ou R$ 1,00 por Nova Ação, 
serão alocados à conta do capital social, e (ii) R$ 7.986.738,00, ou R$ 998,467 por Nova Ação, serão alocados à conta de reserva 
de capital-ágio, sendo que todas as Novas Ações são neste ato integralmente subscritas por Treecorp Fundo de Investimento 
em Participações III Multiestratégia, fundo de investimento em participações, constituído sob a forma de condomínio fechado, 
CNPJ/MF n° 31.907.610/0001-05, administrado por Paraty Capital Ltda., com sede em São Paulo/SP, na Rua Ferreira de Araújo 

neste ato o fundo é representado, na forma de seu regulamento, pelo representante da TreeCorp (“FIP”), ora admitido na Compa-
nhia, neste ato representado pela Treecorp Partners Gestora Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ/MF nº 15.300.931/0001-
82, com sede na Rua Oscar Freire, 379, conjunto 72, sala 01, Cerqueira César, em São Paulo/SP, Brasil, CEP 01426-001, na 
qualidade de gestora de fundos de investimento em participações, neste ato representada na forma do seu contrato social, deven-
do a integralização ocorrer na forma do Boletim de Subscrição constante no Anexo I. 5.3.1. Como consequência da emissão das 
Novas Ações, o capital social da Companhia é neste ato aumentado no valor de R$7.999,00, passando este de R$30.000,00 para 
R$37.999,00. 5.3.2. Consignar a renúncia, pelos demais acionistas, quanto ao direito de preferência à subscrição das Novas 
Ações. 5.4. Reformar integralmente e consolidar o Estatuto Social da Companhia, para instituir a possibilidade de emissão de 
ações preferenciais, suas características e possibilidade de conversão em ações ordinárias. 5.4.1. Aprovar a conversão de 12.660 
Ações ordinárias em ações preferenciais, à razão de 1 ação ordinária para cada ação preferencial, assim distribuídas: (i) André 
passará a deter 2.532 ações preferenciais; (ii) Marcelo passará a deter 2.532 ações preferenciais; (iii) Márcio passará a deter 2.532 
ações preferenciais; (iv) Alexandre passará a deter 2.532 ações preferenciais, e (v) Robson passará a deter 2.532 ações preferen-
ciais, tendo as ações preferenciais as seguintes características: (X) outorgarão direito de voto a seu titular; (Y) serão automatica-
mente convertidas em ações ordinárias, à razão de 1:1, se (a) nenhuma das Metas for atingida nos termos descritos abaixo; (b) se 

-
do); e (Z) farão jus ao recebimento de um dividendo mínimo cumulativo de R$ 0,0008 por ação preferencial no exercício de 2019 
e, caso uma das Metas seja atingida no exercício social de 2020 R$ 134,22 por ação preferencial em 2020, corrigido pela variação 

Dividendo Prioritário”), e 
após o pagamento de Dividendo Prioritário, concorrerão em iguais condições com as demais ações relativamente aos dividendos 
remanescentes. 5.4.2. Metas
120.000.000,00 pela Companhia e sua coligada BLU Digital Tecnologia de Mobilidade Urbana e Concessões Ltda. (“Sociedades”) 
no exercício de 2020; ou (ii) celebração de contratos pelas Sociedades, para operação de seus negócios em ao menos 40 cidades 
adicionais à cidade de São Paulo, desde que o número médio de habitantes de tais 40 cidades seja igual ou superior a 200.000. 
As Metas dos itens (i) e (ii) serão alternativas e não cumulativas. 5.4.3. Alterar, em função do aumento de capital da Companhia, o 
caput da Cláusula 5ª do Estatuto Social da Companhia passará a conter a seguinte redação: “CLÁUSULA 5ª: O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 37.999,00, dividido em (i) 25.339 ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal e (ii) 12.660 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º – Cada ação ordinária dá direito 
a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. § 2º – As ações preferenciais têm as seguintes características: 
(i) outorgarão direito de voto a seu titular; (ii) serão automaticamente convertidas em ações ordinárias, à razão de 1:1, se (a) ne-
nhuma das Metas for atingida nos termos descritos abaixo; (b) se forem transferidas, a qualquer título, pelo seu detentor; ou (c) 

2020 R$ 134,22 por ação preferencial em 2020 (“Dividendo Prioritário”), e após o pagamento de Dividendo Prioritário, concorrerão 
em iguais condições com as demais ações relativamente aos dividendos remanescentes. § 3º § 2º, “Metas” sig-

Sociedades”) no exercício de 2020; ou (ii) celebração de contratos pelas Sociedades, 
para operação de seus negócios em ao menos 40 cidades adicionais à cidade de São Paulo, desde que o número médio de habi-

§ 4º 
– A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral e observado o Acordo de Acionistas arquivado na sede social, poderá criar 
outras classes e espécies de ações. § 5º – As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando uma ação pertencer a 
mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. § 6º – Os acionistas têm di-
reito de preferência, na proporção de suas respectivas participações, na subscrição de ações, que pode ser exercido no prazo legal 
de 30 dias. § 7º – A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações 

§ 8º – É vedada à 5.5. Eleger os seguintes novos membros da Diretoria da Com-
-

blicitário, RG nº 58.117.096-9, SSP/SP e CPF/MF nº 898.570.203-30, residente e domiciliado na Rua Luís Seráphico Junior, nº 755, 
apartamento 151-b, Jardim Caravelas, CEP 04.729-080, São Paulo/SP, para ocupar o cargo de Diretor Presidente da Companhia, 
(ii) Evandro de Oliveira Fortes, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, RG nº 2050514369, SSP/RS e CPF/MF nº 
990.693.690-87, residente e domiciliado na Rua Tuiuti, n.º 1019, Apto. 901, Padre Eustáquio, Belo Horizonte/MG, CEP 30.720-440, 
para ocupar o cargo de Diretor Financeiro da Companhia, (iii) Marcelo Maciel Liberato, brasileiro, casado sob o regime de comu-
nhão parcial de bens, empresário, RG nº 30.404.682-6, SSP/SP e CPF/MF nº 302.883.088-40, residente e domiciliado na Rua 
Correia de Lemos, nº 571, apartamento 43, Chácara Inglesa, CEP 04.140-000, São Paulo/SP, para ocupar o cargo de Diretor de 
Tecnologia da Companhia, e (iv) Márcio Camurati Ladeira Monaci, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
publicitário, RG nº 28.332.380-2, SSP/SP e CPF/MF nº 321.916.058-18, residente e domiciliado na Rua Almirante Brasil, nº 243, 
apartamento 102-C, Mooca, CEP 03.164-120, São Paulo/SP, para ocupar o cargo de Diretor de Operações da Companhia. 5.5.1. 

§1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, que não estão 
impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontra-
rem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, tendo sido apresentadas à pre-
sente Assembleia Geral as declarações previstas no artigo 147, § 4º da Lei nº 6.404/76 e na Instrução CVM 367/02. Os Diretores 
ora eleitos foram investidos nos cargos para os quais foram eleitos mediante assinatura dos respectivos termos de posse no Livro 
de Atas de Reuniões da Diretoria e da declaração de desimpedimento prevista em lei. 5.6. Em virtude da criação de um Conselho 

anos a contar desta data, a saber: (i) Robson Dantas Silva, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empre-
sário, RG nº 26.640.070-X, SSP/SP e CPF/MF nº 311.642.578-70, residente e domiciliado na Rua Carlos Weber, nº 87, apartamen-
to 222 A, Vila Leopoldina, CEP 05.303-000, São Paulo/SP (“Robson”), para o cargo de Presidente do Conselho de Administra-
ção; (ii) André Menezes Brunetta, brasileiro, solteiro, publicitário, RG nº 58.117.096-9, SSP/SP e CPF/MF nº 898.570.203-30, 
residente e domiciliado na Rua Luís Seráphico Junior, nº 755, apartamento 151-b, Jardim Caravelas, CEP 04.729-080, São Paulo/
SP, como membro efetivo do Conselho de Administração; (iii) Marcelo Maciel Liberato, brasileiro, casado sob o regime de comu-
nhão parcial de bens, empresário, RG nº 30.404.682-6, SSP/SP e CPF/MF nº 302.883.088-40, residente e domiciliado na Rua 
Correia de Lemos, nº 571, apartamento 43, Chácara Inglesa, CEP 04.140-000, São Paulo/SP (“Marcelo”), como membro efetivo do 
Conselho de Administração; (iv) Márcio Camurati Ladeira Monaci, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
publicitário, RG nº 28.332.380-2, SSP/SP e CPF/MF nº 321.916.058-18, residente e domiciliado em São Paulo/SP, na Rua Almi-
rante Brasil, nº 243, apartamento 102-C, Mooca, CEP 03.164-120, como membro efetivo do Conselho de Administração; (v) Luis 
Filipe Frozoni Lomonaco, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 32.337.104-8 SSP/SP, CPF/MF nº 286.814.928-
61, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial na Rua Oscar Freire, nº 379, cj. 72, CEP 01426-001, São 
Paulo/SP, como membro efetivo do Conselho de Administração; e (vi) Bruno Levi D’Ancona, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, RG nº 34.835.748 SSP/SP, CPF/MF nº 225.808.318-43, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço co-
mercial na Rua Oscar Freire, nº 379, cj. 72, CEP 01426-001, São Paulo/SP, como membro efetivo do Conselho de Administração. 
5.6.1. Os conselheiros ora eleitos declaram, nos respectivos termos de posse, sob as penas da lei, não estarem impedidos de 
exercer a administração da Companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os 
efeitos dela, ou de penas que vedem, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de preva-

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, dessa forma não estando incur-
sos em quaisquer crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a atividade mercantil, estando cientes do disposto no artigo 

§2º do artigo 146 da Lei nº 6.404/76. 5.7. 
Autorizar a Diretoria da Companhia, observadas as disposições legais e o disposto no Estatuto Social da Companhia, a praticar 

5.8. Reformar integralmente e consolidar o Esta-
tuto Social da Companhia, para instituir a criação de um Conselho de Administração, incluir novas regras de governança, dentre 
outras, de forma que passe a viger com a redação constante no Anexo II. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a pre-
sente ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa: Presidente: Robson Dantas Silva; Secretário: 
Marcelo Maciel Liberato. Acionistas: Alexandre Diniz da Costa Mendes, André Menezes Brunetta, Marcelo Maciel Liberato, Marcio 
Camurati Ladeira Monaci, Robson Dantas e Treecorp Fundo de Investimento em Participações III Multiestratégia, administrado e 

que a presente confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 28 de dezembro de 2018. Anexo II - Estatuto Social - 
Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Cláusula 1ª: A On Tecnologia de Mobilidade Urbana S.A. (“Companhia”) 
é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto, pelas disposições legais e regulamentos que lhe forem aplicáveis, em 
especial a Lei n. 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Cláusula 2ª: A Companhia tem sua sede social em São Paulo/SP, 

-
tações em qualquer parte do território nacional, ou no exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral ou da Diretoria. Cláusu-
la 3ª: A Companhia tem por objeto única e exclusivamente, as seguintes atividades: (i) o desenvolvimento e licenciamento de 
aplicativos e programas de computador customizáveis e não customizáveis; (ii) a prestação de serviços de suporte técnico, manu-
tenção e outros serviços de tecnologia da informação; (iii) a exploração de tecnologia da informação e/ou desenvolvimento e licen-
ciamento de aplicativos relacionados a estacionamento; e (iv) a prestação de serviços de portas, provedores de conteúdo e dispo-
nibilização de espaços para publicidade na internet. Cláusula 4ª: O prazo de duração da Companhia será indeterminado. 
Capítulo II - Capital Social - Cláusula 5ª: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 37.999,00, 
dividido em (i) 25.339 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal e (ii) 12.660 ações preferenciais, todas nominativas 
e sem valor nominal. § 1º – Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. § 
2º – As ações preferenciais têm as seguintes características: (i) outorgarão direito de voto a seu titular; (ii) serão automaticamente 
convertidas em ações ordinárias, à razão de 1:1, se (a) nenhuma das Metas for atingida nos termos descritos abaixo; (b) se forem 

(iii) farão jus ao recebimento de um dividendo mínimo cumulativo de R$ 0,0008 por ação preferencial no exercício de 2019 e, caso 
uma das Metas seja atingida no exercício social de 2020 R$ 134,22 por ação preferencial em 2020 (“Dividendo Prioritário”), e após 
o pagamento de Dividendo Prioritário, concorrerão em iguais condições com as demais ações relativamente aos dividendos rema-
nescentes. § 3º § 2º, “Metas
Companhia e sua coligada BLU Digital Tecnologia de Mobilidade Urbana e Concessões Ltda. (“Sociedades”) no exercício de 2020; 
ou (ii) celebração de contratos pelas Sociedades, para operação de seus negócios em ao menos 40 cidades adicionais à cidade 
de São Paulo, desde que o número médio de habitantes de tais 40 cidades seja igual ou superior a 200.000. As Metas dos itens (i) 
e (ii) serão alternativas e não cumulativas. § 4º – A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral e observado o Acordo de 
Acionistas arquivado na sede social, poderá criar outras classes e espécies de ações. § 5º – As ações serão indivisíveis em relação 
à Companhia. Quando uma ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante 
do condomínio. § 6º – Os acionistas têm direito de preferência, na proporção de suas respectivas participações, na subscrição de 
ações, que pode ser exercido no prazo legal de 30 dias. § 7º – A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome 

-

2 Diretores da Companhia, agindo em conjunto. § 8º – É vedada à Capítulo III - 
Assembleias Gerais - Cláusula 6ª: A Assembleia Geral reunir-se-á na sede social (i) ordinariamente, dentro dos 04 meses se-
guintes ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das S.A.; e (ii) extraordina-
riamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, de acordo com a legislação aplicável e com as disposições deste Estatuto 
Social. § 1º - As Assembleias Gerais serão convocadas em primeira convocação com, no mínimo, 15 dias de antecedência à data 
da assembleia, ou em segunda convocação com pelo menos 8 dias de antecedência em relação à data da assembleia. § 2º – As 
Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando 75% do capital social 
da Companhia, e em segunda convocação, independentemente do quórum presente. Independentemente das formalidades de 
convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem acionistas representando 100% do capital social. 
§ 3º – Conforme o disposto no §3º do artigo 124 da Lei das Sociedades Ânonimas, os Acionistas que representarem 5%, ou mais, 
do capital social da Companhia, serão convocados por telegrama ou carta registrada, expedidos com a antecedência prevista na 
Lei das S.A.. § 4º – As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, 
por qualquer pessoa designada pelos acionistas representando a maioria do capital social da Companhia presentes na reunião. O 
presidente da Assembleia Geral nomeará um secretário, que pode ou não ser acionista da Companhia. Cláusula 7ª: Para participar 
da Assembleia Geral, o acionista, ou seu representante legal, deverá comparecer munido de documentos que comprovem sua 
identidade. Parágrafo Único - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 
1 ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Cláusula 8ª: As deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas pelo voto de Acionistas representando a maioria do capital social presente, exceto para deliberações em que sejam exi-
gidos quóruns de aprovação maiores nos termos do presente estatuto ou da Lei das S.A.. Parágrafo Único - As atas das Assem-
bleias poderão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das 
deliberações tomadas, observado o disposto no parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei das S.A.. Cláusula 9ª: As Assembleias Gerais 
da Companhia somente poderão ser realizadas em dias úteis, durante o horário comercial, e serão realizadas na sede da Compa-
nhia, exceto se os Acionistas concordarem expressamente em contrário. Capítulo IV – Administração - Seção I - Disposições 
Gerais - Cláusula 10: A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria, de acordo com os 
poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social. Cláusula 11: A Assembleia Geral determinará a re-

Conselho de Administração. Seção II - Conselho de Administração - Cláusula 12: O Conselho de Administração será composto 
por no mínimo 3 e no máximo 6 membros, pessoas físicas residentes (ou não) no país, com mandato de 2 anos, sendo permitida 

a reeleição, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. Cláusula 13: Os membros do Conselho de Administra-
ção serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado em livro próprio. Os membros do Conselho 
de Administração deverão permanecer no exercício de seus respectivos cargos, até a investidura de seus sucessores. § 1º - Os 
membros do Conselho de Administração devem ter reputação ilibada, comprovado conhecimento de administração e capacidade 
para o desempenho de suas funções, com experiência relevante de mercado em atividades similares, não podendo ser eleito 
membro do Conselho de Administração aquele que: (i) ocupar cargos em sociedades consideradas concorrentes da Companhia; 

§ 2º - O 
membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de Adminis-

Cláusula 14: O 
Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por trimestre e, extraordinariamente, sempre que necessário, 
mediante convocação por escrito enviada por qualquer dos seus membros, através de carta registrada ou correio eletrônico (com 

Úteis e com a apresentação da pauta dos assuntos a 
serem tratados (que não deverá incluir itens genéricos como “questões de interesse geral das Sociedades”) e dos documentos 
pertinentes. Não poderão ser aprovados nas reuniões do Conselho de Administração assuntos que não tenham sido incluídos na 
pauta apresentada na convocação da respectiva reunião, exceto se de outra forma acordado pela totalidade dos conselheiros da 
Companhia. Todos os custos razoáveis decorrentes das reuniões de Conselho de Administração, incluindo passagens e estadia, 
serão arcados pela Companhia, sendo certo que os conselheiros deverão sempre envidar seus melhores esforços para buscar o 
menor custo para a Companhia na realização de suas atividades. § 1º - A convocação será dispensada quando estiverem presen-
tes à reunião todos os membros do Conselho de Administração. Nenhum membro do Conselho de Administração recusar-se-á sem 
motivo a comparecer às reuniões do Conselho de Administração para as quais tiver sido validamente convocado, sendo conside-
rado presente o membro que participar da reunião nos termos do § 2º. § 2º - Nas reuniões do Conselho de Administração (i) um 
conselheiro poderá ser representado por outro conselheiro, bastando, para tanto, que o conselheiro presente mostre autorização 
por escrito do conselheiro ausente, autorização essa que poderá ser feita via carta, fax ou outro meio eletrônico anteriormente à 
realização da reunião; e (ii) serão válidos os votos proferidos pelo conselheiro que estiver ausente à reunião ou que participar de 
forma remota, por meio de teleconferência ou videoconferência, e que forem transmitidos por fax ou qualquer meio eletrônico que 

em que a reunião em questão tiver sido realizada. Cláusula 15: As reuniões do Conselho de Administração serão validamente 
instaladas (i) em primeira convocação com a presença da maioria de seus membros; e (ii) em segunda convocação, com qualquer 
número de presentes. § 1º – As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas e dirigidas pelo presidente do Conselho 
de Administração ou por qualquer outro Conselheiro por ele indicado. § 2º - Na ausência do presidente, a reunião do Conselho de 
Administração será instalada por qualquer dos membros do Conselho de Administração, e dirigida por um conselheiro escolhido 
pelo voto da maioria dos conselheiros presentes. § 3º – Ocorrendo impedimento ou vacância no cargo de membro do Conselho de 
Administração, deverá ser convocada uma Assembleia Geral para preenchimento do respectivo cargo. § 4º - As deliberações do 

-
do em lei ou em acordos de acionistas arquivados na sede social. Cláusula 16: Os conselheiros não farão jus a qualquer remune-
ração pelo exercício do cargo de membro do Conselho de Administração, exceto se de outra forma decidido pela maioria dos votos 
dos Acionistas. Cláusula 17: As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia, porém os 
membros do Conselho de Administração da Companhia poderão participar das reuniões por vídeo ou teleconferência, desde que 
seja lavrada uma ata da reunião, com descrição das decisões tomadas, a qual deverá ser assinada pelos conselheiros presentes 
ou seus representantes participantes da reunião. § 1º - Deverão ser publicadas e arquivadas no registro público de empresas 
mercantis as atas de reunião do Conselho de Administração da Companhia que contiverem deliberação destinada a produzir 
efeitos perante terceiros. § 2º -
de de acompanhar as deliberações e/ou prestar esclarecimentos de qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de 
voto. Cláusula 18: Além das demais atribuições que lhe são conferidas neste Estatuto e na Lei das S.A., o Conselho de Adminis-

-
nho das mesmas e sem prejuízo da competência da Assembleia Geral. Em particular, compete ao Conselho de Administração 
deliberar sobre: (i) a outorga de plano de opção de compra de ações da Companhia; (ii) o aumento do capital social da Companhia 
e a emissão, pela Companhia, de ações, quotas, títulos e/ou Valores Mobiliários, bem como a concessão de direitos conversíveis 
em ações; (iii) a abertura de capital da Companhia; (iv) a autorização para requisição de recuperação judicial ou extrajudicial e a 

que na falta de aprovação, valerá o orçamento do exercício anterior, devidamente ajustado pela variação do IPCA em tal exercício; 

cessão, alienação, oneração ou qualquer outra forma de transferência de bens do ativo não circulante da Companhia, que tenha 
valor superior a R$ 100.000,00, bem como de qualquer bem intangível de caráter tecnológico de titularidade da Companhia, ainda 
que não registrado em seu ativo; (viii) a aquisição de participação societária em outras sociedades; (ix) a celebração, rescisão ou 
alteração de qualquer consórcio, joint venture ou sociedade em conta de participação com qualquer terceiro por parte da Compa-
nhia; (x) a celebração de contratos fora do curso normal dos negócios da Companhia e desde que não previstos no plano de ne-
gócios e no orçamento; (xi) operações com partes relacionadas; e (xii) a prática de atos não onerosos pela Companhia. Seção III 
– Diretoria - Cláusula 19: A Diretoria será composta por 4 diretores, residentes e domiciliados no País, dentre os quais um, ne-
cessariamente, será designado Diretor Presidente, e outro Diretor Financeiro, todos eleitos pelo Conselho de Administração e por 
ele destituíveis a qualquer tempo. Cláusula 20: O prazo de gestão dos Diretores será de 2 anos. Os Diretores permanecerão em 
seus cargos até que seus sucessores, devidamente eleitos, sejam empossados. § 1º - Os Diretores deverão ser escolhidos de 

possam cumprir suas atribuições dentro das exigências de mercado e das melhores práticas. Os Diretores tomarão posse median-
te assinatura de termo próprio, no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Cláusula 21: Compete à Diretoria a administração dos 
negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os 
quais, por lei ou por este Estatuto Social, seja atribuída a competência ao Conselho de Administração ou à Assembleia Geral. § 1º 

à Diretoria: (a) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Adminis-
tração e da Assembleia Geral; (b) elaborar e submeter, anualmente, à apreciação dos Acionistas e do Conselho de Administração, 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Econômico-Financeiras da Companhia, acompanhados do relatório dos audito-
res independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (c) elaborar e propor aos 
Acionistas e ao Conselho de Administração os planos de negócios operacionais e de investimento da Companhia, incluindo estra-
tégias para implantação de tais negócios; (d) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia 
Geral ou do Conselho de Administração; (e) aprovar a contratação ou promoção de empregados que venham a ocupar cargos com 
funções gerenciais, ou a sua respectiva demissão; e (f) aprovar o ajuizamento de ações ou medidas judiciais de natureza tributária 
ou indenizatória ou daquelas, que em razão das consequências ou contingências nela envolvidas, sejam consideradas de grande 
relevância para a Companhia. § 2º - O uso da denominação social é privativo dos Diretores de acordo com a respectiva competên-

forem praticados sem observância deste preceito. Cláusula 22: A representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora 
dele, deve ser exercida da seguinte forma: (i) em conjunto por dois Diretores; (ii) pelo Diretor Presidente em conjunto com um 
procurador; ou, ainda (iii) por dois procuradores, desde que com poderes especiais e expressos. Em casos excepcionais, aprova-
dos pelo Conselho de Administração, a Companhia poderá ser representada isoladamente por um Diretor ou procurador com po-
deres especiais e expressos. As procurações outorgadas pela Companhia devem ser assinadas pelo Diretor Presidente e conter 

que poderão 
ter prazo de validade indeterminado. § 1º - Nos atos de mera rotina e simples correspondência os Diretores poderão agir individual-

§ 2º - São expressamente 
vedados quaisquer atos em nome da Companhia em operações ou negócios estranhos ao objeto social. § 3º
dispensados de prestar caução, devendo a sua investidura no cargo ser formalizada mediante assinatura de termo lavrado em livro 
próprio. Cláusula 23: Compete privativamente ao Diretor Presidente: (i) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) coordenar 
a atividade da Diretoria de acordo com o melhor interesse da Companhia; (iii) baixar atos normativos e decisórios necessários ao 
funcionamento e á organização interna da Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal - Cláusula 24: O Conselho Fiscal da Com-
panhia funcionará em caráter não permanente e, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros 
efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. O Conselho 
Fiscal da Companhia será composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. § 1º - A posse dos 
membros do Conselho Fiscal será feita mediante a assinatura de termo respectivo, em livro próprio. § 2º - Os membros do Conse-
lho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelos respectivos suplentes. § 3º - Ocorrendo a vacância do cargo 
de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será convo-
cada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. § 4º - Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho 
Fiscal da Companhia aquele que mantiver vínculo com sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, estando 
vedada, entre outros, a eleição da pessoa que seja cônjuge ou parente até 2º grau de membro de órgão da administração. Cláu-
sula 25: Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário, e deliberará sobre as matérias 
de sua competência. § 1º - Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à 
qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. § 2º - Todas as manifestações do Conselho Fiscal constarão de 
atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. § 3º - Quanto 
instalado, o Conselho Fiscal terá as atribuições e poderes previstos em lei. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Fi-
nanceiras e Distribuição de Lucros - Cláusula 26: O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro 

à 
aprovação da AGO. As demonstrações contábeis da Companhia deverão ser auditadas por auditor independente registrado na 
CVM. Cláusula 27: Observado o disposto no Estatuto Social, o lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte destinação: (i) a 
parcela de 5% será deduzida para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% do capital social, nos termos do artigo 
193 da Lei das S.A., conforme alterada; (ii) os acionistas terão direito a um dividendo anual não cumulativo de pelo menos 25% do 
lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei das S.A., conforme alterada; e (iii) o saldo remanescente, após atendidas 
as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, observada a legislação aplicável. Parágrafo Único 
– A Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das 
reservas de capital de que tratam o §1º do artigo 182 da Lei das S.A., exceder 30% do capital social, nos termos do §1º do artigo 
193 da Lei das S.A.. Cláusula 28: A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e declarar, por 
deliberação da Assembleia Geral: (a) o pagamento de dividendo à conta do lucro apurado em balanço semestral, os quais poderão 
ser imputados ao valor do dividendo obrigatório, nos termos do artigo 204 da Lei das S.A.; (b) a distribuição de dividendos em pe-
ríodos semestrais ou inferiores, os quais poderão ser imputados ao valor do dividendo obrigatório, desde que o total de dividendo 
pago em cada semestre do exercício social não exceda ao montante das reservas de capital, nos termos do artigo 204 da Lei das 
S.A.; (c) o pagamento de dividendo intermediário à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balan-
ço anual ou semestral, os quais poderão ser imputados ao valor do dividendo obrigatório, nos termos do artigo 204 da Lei das S.A.; 

-
rão ser imputados ao valor do dividendo obrigatório. Cláusula 29: A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas 
de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. Capítulo VII – Liqui-
dação - Cláusula 30: A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que 
estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, 

Parágrafo Único – Nos casos de liquidação, os haveres da 
Companhia serão aplicados no pagamento das obrigações, e o remanescente, se houver, distribuído entre os sócios proporcional-
mente à participação de cada um no capital social. Capítulo VIII - Seção I - Disposições Gerais - Cláusula 31: De forma a asse-
gurar a adoção de boas práticas de governança corporativa, a Companhia (i) disponibilizará a seus acionistas, quando solicitada, 
os contratos celebrados com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de ou-
tros títulos ou valores mobiliários de sua emissão; e (ii) em caso de abertura de capital, compromete-se a aderir a segmento espe-
cial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure níveis diferenciados de 
práticas de governança corporativa. Cláusula 32: Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral 
de acordo com a Lei das S.A. e suas alterações. Cláusula 33: Os acordos de acionistas, celebrado de acordo com o artigo 118 da 
Lei das S.A., devidamente arquivados na sede da Companhia e averbados no livro de registro de ações que, dentre outras dispo-
sições, estabeleça cláusulas para alienação de ações de emissão da Companhia, discipline o direito de preferência e regule a 
administração, serão respeitados pela Companhia e por sua administração. Cláusula 34: 
acionistas e entre estes e a Companhia, decorrentes da relação de sociedade, deverão ser solucionados por meio de arbitragem, 
conforme a Lei 9.307/96. Seção II – Arbitragem - Cláusula 35: Os Acionistas envidarão os seus melhores esforços visando à 
resolução amigável das eventuais controvérsias, disputas ou impasses que envolvam a Companhia, seus acionistas, os adminis-

Cláusula 36: Com exceção das controvérsias 
referentes a obrigações de pagar que comportem, desde logo, processo de execução judicial e aquelas que possam exigir execu-

-
-

veis entre as partes, deverá ser resolvido por meio de arbitragem, conforme disposto no presente Estatuto Social (“Arbitragem”). 
Cláusula 37: A Arbitragem deverá ser instituída e realizada de acordo com o Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitra-
gem do Mercado (“Câmara de Arbitragem B3”) e nos termos da Lei nº 9.307/96. Cláusula 38: O tribunal de Arbitragem deverá ser 
composto por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”). A parte reclamante deverá nomear um árbitro e a parte defensora deverá nomear 
outro árbitro. No caso de haver mais de uma parte reclamante, eles deverão nomear conjuntamente apenas um árbitro; no caso de 
haver mais de uma parte defensora, deverão nomear conjuntamente apenas um árbitro. Os árbitros indicados pelas partes deve-
rão, em conjunto e de comum acordo, escolher o terceiro árbitro, que presidirá o tribunal arbitral. Cláusula 39: No caso de as 
Partes não chegarem a um acordo sobre a escolha dos árbitros, ou no caso de os dois árbitros nomeados por partes não chegarem 
a um acordo sobre a escolha do terceiro árbitro, tal nomeação será feita pelo Centro de Arbitragem, de acordo com as Regras de 
Arbitragem. Quaisquer outras disputas direta ou indiretamente relacionadas com a nomeação de árbitros serão resolvidas pelo 
Centro de Arbitragem de acordo com as Regras de Arbitragem. Cláusula 40: Os acionistas concordam em empregar seus maiores 

à Arbitragem. Cláusula 41: A arbitragem 
aplicará as leis da República Federativa do Brasil. Cláusula 42: A arbitragem será realizada em português. Cláusula 43: A arbitra-

de determinadas investigações ou devida diligência em outros locais. Cláusula 44: A sentença arbitral será proferida no prazo de 
6 meses a contar da data do encaminhamento da disputa à
prorrogar esse prazo. Cláusula 45: Com exceção dos honorários dos consultores jurídicos das partes, que serão suportados por 
cada parte, todas as outras despesas e custas da arbitragem serão custeadas por uma ou ambas as partes que sucumbirem à 
decisão proferida pelo Tribunal Arbitral. Cláusula 46: Antes da constituição do Tribunal Arbitral, qualquer uma das partes poderá 
solicitar medidas cautelares ao foro judiciário indicado na Cláusula 42; qualquer ação deste tipo não deve ser interpretada como 
uma renúncia ao processo de arbitragem pelas Partes. Cláusula 47: Após a constituição do Tribunal Arbitral, as medidas cautela-
res deverão ser solicitadas ao Tribunal Arbitral. Cláusula 48: -
tará sujeita a homologação judicial ou qualquer recurso do judiciário aplicável. Entretanto, as partes têm o direito de buscar assis-
tência judicial exclusivamente para: (i) o objetivo mencionado na Cláusula Quarenta; (ii) executar qualquer decisão do Tribunal 

relacionada ao mérito e / ou liquidação de danos (embargos à execução) será submetido a arbitragem; e (iv) outros processos 
à arbitragem 

de acordo com a Lei n. 9.307/96, as partes elegem o foro da São Paulo/SP, para dirimir quaisquer questões, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. São Paulo, 28 de dezembro de 2018. Estatuto social consolidado por meio da as-
sembleia geral extraordinária da ON Tecnologia de Mobilidade Urbana S.A. em 28 de dezembro de 2018.

AGE em 28/12/2018
On Tecnologia de Mobilidade Urbana S.A. CNPJ nº 26.054.490/0001-00 | NIRE 35.230.072.991

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
São Paulo / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complement ares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de 15/
10/2019, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED: B49891 -  CONTRATO: 102514063075-0 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0251- AG MOEMA
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA  VEREADOR JOSÉ DINIZ, N° 3753,
APARTAMENT O 154, LOCALIZADO NO 15° ANDAR DO CONDOMÍNIO EDIFÍCIO
NEW YORK PLAZA, 30° SUBDISTRITO IBIRAPUERA , CAMPO BELO , SÃO PAULO-
SP. CABENDO-LHE DIREITO A UMA VAGA DE GARAGEM EM LOCAL
INDETERMINADA PARA GUARDA DE UM VEICULO DE PASSEIO OU UTILITARIO,
SUJEITA AO USO DE MANOBRISTA , LOCALIZADA NO 1°, 2° SUBSOLO DO ANDAR
TERREO DE EDIFICIO , CEP: 04603 - 004

LUIZ CARVALHO VIANNA, BRASILEIRO, FISCAL DE RECEITA, CPF: 284.024.216-
87, CI: 201290 SSP/SP SOLTEIRO(A)

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

                             15 - 16 - 17/10/2019

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
São Paulo / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de 14/
10/2019 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED: B50734 -  CONTRATO: 3108640153621 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1086 - ITAQUERA
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA ANDRÉ DE ALMEIDA, N° 1620, APARTAMENTO 43,
3° PAVIMENTO, BLOCO 3, JARDIM CINCO DE JULHO, COM ACESSO PELA RUA
INTERNA A, CONDOMINIO RESIDENCIAL PARQUE DO CARMO , DISTRITO DE
ITAQUERA. CABENDOLHE DIREITO A UMA VAGA DE GARAGEM INDETERMINADA
DESCOBERTA NO ESTACIONAMENTO COLETIVO. SÃO PAULO – SP.

VALDINEI ANTONIO PAVANELLI, BRASILEIRO, SECURITARIO, CPF: 050.767.038-
80, CI: 15832215 SSP/SP SOLTEIRO(A)

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

                    14 - 15 - 16/10/2019
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015863-09.2019.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana
Cristina Paganini Dias Sarti, na forma da Lei, etc. Faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa que, LASARO MATTENHUER, ajuizou uma ação de Outros
Procedimentos de Jurisdição Voluntária - Expedição de Alvará Judicial, objetivando a procedência da ação,
a fim de nomear o requerente interessado, o Sr. LASARO MATTENHAUER, brasileiro, viúvo, advogado,
portador da cédula de identidade nº 1.751.326-1 SSP/SP e do CPF nº 035.877.628-72 com endereço residencial
na Av. Ibijaú, nº 45, apto. 32, Moema, Capital-SP, CEP 04524-020, como Administrador Provisório da associação
denominada METROPOLITANO F. C. DE VILA BRASÍLIO MACHADO, com sede e foro nesta Capital-SP,
à Av. Inhaíba, nº 36, Vila da Saúde, CEP 04292-050, atualmente SEM CNPJ, autorizando lhe a prática de todos
os atos necessários à sua administração, sobretudo com vistas a adequação do estatuto social às disposições
do Código Civil Brasileiro, e a realização de eleições para a escolha da nova Diretoria Executiva e dos
integrantes dos demais cargos previstos estatutariamente, convocando as assembleias gerais, necessárias,
expedindo-se o competente mandado de averbação de tal decisão ao 1º Oficial de Registro Civil de Pessoas
Jurídicas da Capital-SP, nos termos do artigo 45 da Lei 10.406/2002, para as providências cabíveis. Assim sendo,
expediu-se o presente edital, para que eventuais interessados possam intervir para os fins do artigo 1.105 do
CPC, e responder no prazo de 15 dias (artigo 721 do CPC). Será o presente edital publicado e afixado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de outubro de 2019.         15 e 16/10

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº1026818-47.2015.8.26.0001 A MM.Juíza de Direito da 8ªVara Cível,do 
Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo,Drª.Simone de Figueiredo Rocha Soares,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a RICAR-
DO ALFREDO DE CASTRO,CPF 367.457.858-11,que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
Adriano Correa Peixoto,também em face de Comunidade Evangélica Ele Vive e Marcos Aparecido Rodrigues,objetivando a resci-
são do contrato de locação do imóvel situado na Rua Cesário Verde, 55, Jd. Centenário, locado aos requeridos em 01/02/2012 
para fins comerciais, bem como a condenação dos requeridos ao pagamento dos aluguéis vencidos a partir deJulho/2014, no 
valor de R$78.268,20,conforme planilha acostada aos autos (fls. 03), custas processuais e honorários advocatícios de 20%. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de agosto de 2019.      [15,16] 

��������������	
����
�����������������
��������������(E�@������������������������������� !�"��#$�� %$ &'�#"
�)�*"%"��+,$-.�#'�/'%'��$B '0"-�M*���8�&"0&2.��1&"#'�#$��2'�
"�-'.��%�"����N0 3"�#$��"11 "��4'7"!�
$%$!��$ 1��'?'.�0"
6'%7"�#"��$ .�$&3��/�����8���"�'�������������������*�.�:�$�-4$�6' �;%';'1&"��7"�"<2'�#$�
%'3$# 7$0&'��'7�7��+,$-
;'%� ;"%&$� #$� 8"03'� �&"�� �9��.� '?>$& ,"0#'� "� :�"0& "� #$� �I� ((�@(�.@E� �>�04'� #$� �����.� #$3'%%$0&$� #'� �7;%A1& 7'
#$0'7 0"#'� �%$# C% '� �&"H.� ';$%"<2'� 3'0&%"&'� 0J����������@����.� 3'0&"� 3'%%$0&$� 0J� �(�����.� "BL03 "� @((��� �1&"0#'
'� %$:�$% #'� $7� -�B"%�  B0'%"#'.� 6' � #$6$% #"� "� 3 &"<2'� ;'%� $# &"-.� ;"%"� :�$� $7� �@� # "1.� "� 6-� %� #'1� ��� # "1� 1�;%".� '6$%$<"
3'0&$1&"<2'.�1'?�;$0"�#$�;%$1�7 %$7��1$�3'7'�,$%#"#$ %'1�'1� 6"&'1�"-$B"#'1���2'�1$0#'�3'0&$1&"#"�"�"<2'.�'�%$:�$% #'
1$%C�3'01 #$%"#'�%$,$-.�3"1'�$7�:�$�1$%C�0'7$"#'�3�%"#'%�$1;$3 "-���$%C�'�;%$1$0&$�$# &"-.�;'%�$D&%"&'.�"6 D"#'�$�;�?- 3"#'
0"�6'%7"�#"�-$ ��������������"#'�$�;"11"#'�0$1&"�3 #"#$�#$��2'�
"�-'.�"'1����#$�"B'1&'�#$����E���@�$����9����9����E

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1008406-57.2018.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da Lei, etc. Faz
saber a Daiana Cristina Saueressig, Brasileiro, Solteira, RG 19853904, CPF 025.014.051-96 que por parte de Padre
Nosso Pizzeria LTDA ME, Simplesmente denominada como Adesso Serviços Educacionais foi ajuizada ação Monitoria
para cobrança de R$ 2.707,32 (Abril/2018), referente débitos relativos ao contrato anexos ao autos. Estando a ré
em local ignorado, expede-se edital para que no prazo de 15 dias úteis, após o prazo supra, pague o débito isento
de custas, arcando, todavia, com o pagamento de honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa ou
ofereça embargos, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo, convertendo-se o mandado inicial em
mandado executivo, nos termos do artigo 701/702 do CPC, ficando advertidos que será nomeado curador especial
em caso de revelia nos termos do artigo 257, IV. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de junho de 2019 K-16/10

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1021692-68.2019.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Despesas Condominiais Exequente: Condomínio Sampa Executado: Fatima Maria Evangelista
dos Santos Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1021692-68.2019.8.26.0100. O Dr. Guilherme
Santini Teodoro, Juiz de Direito da 30ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a FÁTIMA MARIA EVANGELISTA
DOS SANTOS (RG nº 47.134.695-0 – SSP/MA e CPF/MF nº 768.846.948-15) que CONDOMÍNIO SAMPA
lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 3.087,87, referente ao não
pagamento das despesas condominiais. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será
reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja
feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 08 de outubro de 2019. 16 e 17/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 0017476-34.2018.8.26.0224 Classe: Assunto: Cumprimento
de Sentença - Condomínio Exequente: CONDOMÍNIO RESIDENCIAL ATUA GUARULHOS Executado:
ROBERT FRANÇA DO NASCIMENTO EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
0017476-34.2018.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de
São Paulo, Dr(a). Ricardo Felicio Scaff, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROBERT FRANÇA DO
NASCIMENTO, Brasileiro, Casado, RG 44263903, CPF 284.507.338-04, JANAINA DE JESUS MIRANDA,
Brasileiro, Casada, RG 44263903, CPF 305.511.828-65. Pela presente, ficam Vossa Senhoria INTIMADOS
acerca dos bloqueios de ativos financeiros via BACENJUD, nos valores de R$ 638,09, em conta do Banco
do Brasil e Banco Santander na data de 11/07/2019. Encontrando-se os requeridos em lugar incerto e não
sabido, expediu-se o presente, por meio da qual fica a mesma devidamente intimada da penhora realizada, bem
como advertidos de que terão o prazo de cinco (05) dias, contados do esgotamento do prazo de vinte (20) dias
do presente edital, para apresentar impugnação. Será o presente edital, publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 26 de setembro de 2019. 16 e 17/10

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 0009941-51.2012.8.26.0002. O Dr. Claudio Salvetti D’Angelo,
Juiz de Direito 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, etc... Faz saber a ARLINDO VIEIRA
SANTOS (CPF/MF sob nº 157.470.888-07) que IVESS COMÉRCIO DE RAÇÕES LTDA lhes ajuizou uma
Ação Monitória para cobrança da quantia de R$ 4.726,22, representado pelas DUPLICATAS MERCANTIS.
Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra,
pague o débito (acrescido de 5% de honorários advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito . Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 26/
10/17. 16 e 17/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0009511-52.2019.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a CAROLINA AIROLDI DE FARIA, CPF 330.443.958-
79, que Condomínio Edifício Império requereu o cumprimento 
da sentença, para receber a quantia de R$55.600,15(ago/19). 
Estando a executada em lugar ignorado, expede-se EDITAL, 
para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, 
atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais 
cominações legais, sob pena de multa e honorários 
advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, § 
1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente 
impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, afixado e 
publicado na forma da Lei. NADA MAIS.                             [15,16] 

Publicado
decreto que

regulamenta o
trabalho

temporário
O decreto que regulamenta

o trabalho temporário, e que trata
a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de
1974, está publicado no Diário
Oficial da União desta terça-fei-
ra (15). O documento assinado
na segunda-feira (14) pelo pre-
sidente da República, Jair
Bolsonaro, define trabalho tem-
porário como “aquele prestado
por pessoa física contratada por
uma empresa de trabalho tem-
porário que a coloca à disposi-
ção de uma empresa tomadora
de serviços ou cliente, para aten-
der à necessidade de substitui-
ção transitória de pessoal per-
manente ou à demanda comple-
mentar de serviços”.

O decreto diz ainda que ao
trabalhador temporário são as-
segurados direitos como: remu-
neração equivalente àquela
percebida pelos empregados
da mesma categoria da empre-
sa tomadora de serviços ou cli-
ente, calculada à base horária,
garantido, em qualquer hipóte-
se, o salário-mínimo regional;
pagamento de férias proporci-
onais, calculado na base de um
doze avos do último salário per-
cebido, por mês trabalhado.

A jornada de trabalho será
de, no máximo, 8 horas diárias,
podendo ter duração superior
a 8 horas na hipótese de a em-
presa tomadora de serviços ou
cliente utilizar jornada de tra-
balho específica. “As horas que
excederem à jornada normal de
trabalho serão remuneradas
com acréscimo de, no mínimo,
50%, e assegurado o acrésci-
mo de, no mínimo, 20% de sua
remuneração quando trabalhar
no período noturno”.

Sobre a empresa prestadora
de trabalho temporário, o decre-
to diz que ela fica obrigada a
apresentar à fiscalização, quan-
do solicitada, o contrato cele-
brado com o trabalhador tem-
porário, a comprovação do re-
colhimento das contribuições
previdenciárias e os demais do-
cumentos comprobatórios do
cumprimento das obrigações
estabelecidas pelo decreto que
regulamenta a atividade.

Leia o Decreto nº 10.060,
de14 de outubro de 2019, que
regulamenta o trabalho tempo-
rário. Ele entra em vigor a partir
da terça-feira, data de sua pu-
blicação. (Agencia Brasil)

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 1095626- 98. 
2015.8.26.0100 (USUC 1192)A Doutora Aline Aparecida de 
Miranda,MM.Juiza de Direito da 1ªVara de Registros Públi-
cos,do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do 
Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) 
(s) réus ausentes,incertos,desconhecidos,cedentes,anuen-
tes,eventuais interessados,bem como seus cônjuges,se ca-
sados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Vilza Prisco 
ajuizou ação de USUCAPIÃO,visando a declaração de do-
mínio sobre a unidade autônoma consistente no aparta-
mento nº62,localizado no 6ºpavimento do Edifício Monte Be-
lo Bloco D,integrante do empreendimento denominado Al-
tos do Morumbi Sul,situado na Rua Nossa Senhora do Bom 
Conselho,nº320 29ºSubdistrito Santo Amaro,São Paulo SP, 
com área privativa de 54,87m², área comum de 72,63 m², já 
incluída uma vaga indeterminada no estacionamento des-
coberto,perfazendo a área total construída de 127,50m²,cor-
respondendo-lhe a fração ideal de 1/178 no terreno do con-
domínio,alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos,expedese o presente edital para citação 
dos supramencionados para que,no prazo de 15(quinze) 
dias úteis,a fluir após o prazo de 20dias,contestem o feito. 
Não sendo contestada a ação,o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial.Será o presen- 
te edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei. 15,16 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 
0011452-72.2012.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível do Foro Regional VI - Penha de França, Comarca 
de São Paulo-SP., Dr(a). Sinval Ribeiro de Souza, na forma da 
lei, etc., FAZ SABER a Construtora São Pav Ltda. (CNPJ. nº 
00.526.175.0001-37), que Jomar Silva de Melo lhe ajuizou 
ação de Procedimento Comum, objetivando declaração de 
nulidade de títulos e exclusão definitiva do nome do 
requerente, junto aos órgãos de proteção ao crédito, 
condenando a requerida ao pagamento das custas, despesas 
processuais e honorários advocatícios. Estando a mesma em 
lugar ignorado, foi deferida sua CITAÇÃO por EDITAL, para, 
em 15 dias, a fluir dos 30 supra, contestar, sob pena de serem 
aceitos os fatos, nomeando-se curador(a) especial, em caso 
de revelia. Será este afixado e publicado.                           [15,16] 

Edital de Leilões Eletrônicos
Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015)

06ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca
de São Paulo/SP.

Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação
do(s) executado(s) Nelson Chistofi,, Elizabeth Empreendimentos Imobiliários, Participações e
Comercial Ltda., na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), Condomínio Edifício Anna
Christina, na pessoa do(a) síndico(a), Banco Santander Brasil S/A, incorporador do Banco ABN
Amro Real S/A, antes incorporador do Banco Sudameris Brasil S/A, na(s) pessoa(s) de seu(s)
representante(s) legal(ais) Condomínio Edifício Phoenix, na pessoa  do(a) síndico(a), Prefeitura do
Município de São Paulo/SP, além de eventuais ocupantes desconhecidos, expedido nos autos da
Cumprimento de Sentença em Ação Ordinária de Cobrança de Condomínios promovida por
Condomínio Edifício Phoenix, processo nº 0015017-17.2016.8.26.0002. O Dr. Luiz Raphael Nardy
Lencioni Valdez, MM Juiz de Direito da 06ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca
de São Paulo/SP, na forma da lei e etc., faz saber que o sistema gestor de leilões eletrônicos judiciais
www.casareisleiloesonline.com.br levará a hastas públicas os Bens ao final descritos. O 1º. (Primeiro)
Leilão terá início dia 28 (vinte e oito) de Outubro de 2019, 11:30:00 horas e término dia 31 (trinta e um)
de Outubro de 2019, 11:30:00 horas, oportunidade em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der
acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja licitantes em primeira
apregoação, terá início dia 31 (trinta e um) de Outubro de 2019, 11:31:00 horas e término dia 21 (vinte
e um) de Novembro de 2019, 11:30:00 horas, ocasião em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais
der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor da  avaliação atualizada
do respectivo lote, afastado com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). O
Bem Imóvel será ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado de conservação
em que se encontra, em caráter “ad corpus”. O Pagamento do Preço da Arrematação Como consignado
pela r. decisão de fls. 205/207, “o arrematante deverá efetuar o pagamento de uma única vez, em até 24 horas
após ter sido declarado vencedor pelo leiloeiro (artigos 18 e 19 do aludido Provimento).(...) (d) O interessado
em adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar: (i) até o início da primeira etapa, proposta por
valor não inferior ao da avaliação; (ii) até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja inferior
a 50% do valor de avaliação atualizado ou 80% do valor de avaliação atualizado, caso se trate de imóvel de
incapaz. Será admitido pagamento “parcelado em até 30 (trinta) vezes, com pelo menos 25% (vinte e cinco
por cento) à vista, cf. art. 892 do CPC/2015.” O pagamento deverá ser realizado por meio de depósito judicial,
sob pena de desfazimento da arrematação”. A Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online será de 5%
(cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo único do
art. 884 do CPC/2015, e será paga no ato da arrematação, sob pena de desfazimento, por meio de depósito
endereçado para conta corrente em instituição bancária a ser indicada pelo sistema gestor na ocasião a
aquisição judicial.  Bem Ofertado : 01 (um) Apartamento Duplex Nº 81 localizado no 8º andar e na cobertura
do Edifício Phoenix, situado na atual Rua Marie Nader Calfat, nº 684, antiga Rua do Ângulo, nº 55, no jardim
Ampliação , bairro do Morumbi, 29º Subdistrito - Santo Amaro, com a área privativa de 321,14m² e área comum
de 262,01m²., nesta já incluídas as áreas correspondentes a 01 depósito indeterminado e a 03 (três) vagas
indeterminados na garagem coletiva, para a guarda de igual número de veículos de passeio, todos localizados
nos 2º e 1º subsolos, perfazendo a área total de 583,15m²., correspondendo-lhes uma fração ideal de 0,1509
no terreno condominial.. Matrícula nº 266.294 do 11ª CRI/SP. Inscrição Municipal / INCRA nº: 170.062.0116-
1.  A Matrícula do Imóvel indica que figura como detentor da propriedade e domínio Elizabeth
Empreendimentos Imobiliários, Participações e Comercial Ltda.; hipoteca em favor do antigo Banco Sudameris
do Brasil S/A (CNPJ 60.942.638/0001-73), atual Banco Santander Brasil S/A (Av. 01); penhora oriunda do
Cumprimento de Sentença nº 0636376-45.1991.8.26.0100 - antigo nº 2970/91 - da  07ª Vara Cível do Foro
Central da Capital/SP e movida por Condomínio Edifício Anna Christina (R. 03); arresto oriunda da Execução
Fiscal nº 0162033-64.0000.8.26.0090 - antigo nº 589.110/8-00-3 - da Vara do Foro das Execuções Fiscais
Municipais desta Capital/SP e promovida pela Municipalidade de São Paulo (R. 04); penhora oriunda da
Execução Fiscal nº 0054135-39.1000.8.26.0090 - antigo nº 54.135/10 - da Vara do Foro das Execuções Fiscais
Municipais desta Capital/SP e promovida pela Municipalidade de São Paulo (Av. 05); penhora oriunda do
Cumprimento de Sentença nº 0636376-45.1991.8.26.0100 da 07ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP e
movida por Condomínio Edifício Anna Christina  (R. 06);  penhora oriunda da Execução Fiscal nº 0077665-
20.0100.8.26.0090 - antigo nº 77.665/01 - da Vara do Foro das Execuções Fiscais Municipais desta Capital/
SP e promovida pela Municipalidade de São Paulo (R. 07);  penhora oriunda da Execução Fiscal nº 0109965-
30.0200.8.26.0090 - antigo nº 109.965/02 - da Vara do Foro das Execuções Fiscais Municipais desta Capital/
SP e promovida pela Municipalidade de São Paulo (R. 08);  penhora oriunda da Execução Fiscal nº 0117935-
66.0500.8.26.0090 - antigo nº 117.935/05 - da Vara do Foro das Execuções Fiscais Municipais desta Capital/
SP e promovida pela Municipalidade de São Paulo (Av. 09);  penhora oriunda da Execução Fiscal nº 0281837-
93.0600.8.26.0090 - antigo nº 281837/06 - da Vara do Foro das Execuções Fiscais Municipais desta Capital/
SP e promovida pela Municipalidade de São Paulo (Av. 10);  penhora oriunda da Execução Fiscal nº 0571393-
50.9800.8.26.0090 - antigo nº 571393/98 - da Vara do Foro das Execuções Fiscais Municipais desta Capital/
SP e promovida pela Municipalidade de São Paulo (Av. 11); e  a penhora executada (Av. 12). Posse. A executada
permanece no exercício da posse do bem. Débitos Tributários. Conforme pesquisa feita aos 29 de março
de 2019, sobre o imóvel pesam débitos de IPTU no valor de R$ 858.292,98 relativos aos anos 1996 até 2017
e inscritos na dívida ativa, além de R$ 15.731,31 de 2018 não inscritos, além de R$ 12.457,57 de 2019. Débitos
de Condomínio. Trata-se Cumprimento de Sentença em sede de Ação de Cobrança de cotas condominiais
devidas pela unidade 81 do autor (fls. 01/05 dos principais). Em 27 de Outubro de 2015, a r. Sentença de fls.
125/126 houve bem por julgar “procedente o pedido para condenar os réus, solidariamente, a pagar ao autor
os encargos condominiais inadimplidos vencidos e os que se vencerem até o integral cumprimento da obrigação,
corrigidos desde cada vencimento pela Tabela Prática do TJ, mais multa de 2%, e juros de mora de 1% ao mês
a contar da citação (07/07/2014 - fl. 88). Sucumbentes os réus, condeno-os, solidariamente, ao pagamento de
custas e despesas processuais correspondentes, corrigidas de cada desembolso, e honorários advocatícios
fixados em dez por cento sobre o total devido, pondo fim ao processo com fundamento no art. 269, inc. I, do
Código de Processo Civil”. O trânsito em julgado da supramencionada r. sentença operou-se em 18 de
novembro de 2015 (fls. 131 e 140). O condomínio informou que o crédito executado perfazia R$ 807.360,78
para 29 de agosto de 2019. – fls. 448/452. Avaliação Original: R$ 1.440.000,00 em abr/2018. Avaliação
Atualizada: R$ 1.522.022,22 em set/2019. Crédito Executado. O condomínio informou que o crédito executado
perfazia R$ 807.360,78 para 29 de agosto de 2019. – fls. 448/452. Recursos. Dos autos não se verifica recurso
pendente de julgamento. Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos legais acima citados, serão
aplicados na alienação em voga o parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional, para fins de
sub-rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso; os
artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de levantamento da hipoteca, se o caso; além de quaisquer
outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Da Remição
da Execução. Se após a publicação do edital de leilões o devedor remir a execução na forma do artigo 826
do CPC/2015, deverá este pagador efetuar, inclusive, a quitação em favor do sistema gestor do equivalente
a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços de organização
e divulgação das hastas públicas até então executados, conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo
(Resp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317).  Do Acordo. Por analogia,
sendo entabulado acordo entre as partes após a publicação do edital de leilões, o pagador deverá arcar com
a quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida
exequenda), em remuneração aos serviços até então executados. Informações Finais. Correrão por conta
do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transmissão da propriedade dos imóveis,
inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas,
emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais documentos; bem como as
despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse, sendo que eventuais
demais ônus e pendências, taxas e/ou impostos  porventura  incidentes sobre os bens correrão por conta do
arrematante. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de não
localizados para intimações pessoais, Nelson Chistofi,, Elizabeth Empreendimentos Imobiliários, Participações
e Comercial Ltda., na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), Condomínio Edifício Anna Christina,
na pessoa do(a) síndico(a), Banco Santander Brasil S/A, incorporador do Banco ABN Amro Real S/A, antes
incorporador do Banco Sudameris Brasil S/A, na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais)
Condomínio Edifício Phoenix, na pessoa do(a) síndico(a), da Prefeitura do Município de São Paulo/SP e
eventuais atuais ocupantes desconhecidos. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, de de 20 . Eu, , Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã (o) Diretor(a),
subscrevi.        Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez - Juiz(a) de Direito

EDITAL  DE CITAÇÃO - 2ª Vara de Registros Públicos EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1084592-92.2016.8.26.0100 O MM. Juiz de
Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Est ado de São Paulo, Dr. Mario Massanori
Fujita, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALFREDO GALANTE ALENCAR ARANHA, alcides dutra e
margarida migliari dutra (146.350.228-11), +jose dutra e dina de souza dutra (035.047.788-49), MAG SEGUR
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA. ME - 10.452.314/0001-89, de fato: alberto luiz alves - 143.082.698-30,
ou quem no imovel residir, de fato: luara santos alves - 435.111.788-51, ou quem no imovel residir, tab:
macedonio pereira bispo (535.372.978-15) e hilda gonçalves pereira, tab: imobiliaria itororo LTDA - 47.465.760/
0001-38, de fato: cleonaldo aurelio pires, ou quem no imovel residir e de fato: leandro pereira silvestre, ou
quem no imovel residir, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges e/ou sucessores, que Reginaldo Azevedo ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de
domínio do imóvel situado à Rua Dr. José Gravonsky, nº 421, Bairro Jardim Lajeado, São Paulo/SP, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J - 16 e 17/10

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo - SP

Data do leilão: 16/10/2019 A partir das: 14:00 horas
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU,
N°1371, PERDIZES, SÃO PAULO, SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a Rua Araci, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, Itupeva/SP, telefone (11) 93285-4559, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do FIDUCIAL DIST. TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS LTDA , venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e
Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70
e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante descritos para
pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA.
A venda à vista, sem utilização de recursos do FGTS ou Carta de Crédito, será feita
mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo
impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financiamento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL será feita através de
Carta de Crédito, conforme normativo do Agente Financeiro, que poderá ser obtida
junto a qualquer Agencia especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e
comprovação de renda.
Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis constantes
deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma Agencia da
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL indicada com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência
com relação a data do leilão.
As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da CAIXA, seus companheiros ou
cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão parcial de bens,
ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o
arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do
mesmo.
O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis.
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam localizados.
SED B49542 - CONTRATO 812340067156-4 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1234 CARLOS DE OLIVEIRA FORTES, Brasileiro (A), Servidor Publico, CPF
042.426.638-54, CI 13.410.642 SSP/SP, Casado(a) com SOLANGE MONICA MELO
DE LIMA FORTES, Brasileiro, CPF 184.894.638-40 CI: 23.617.141-0 SSP/SP
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: um prédio e seu terreno, situado na Rua Fritz Johansen, 79
(121 não oficial), do Parque Boturussu (designado em planta de desdobro como lote A),
no distrito de Ermelino Matarazzo, com a área de 183,75 m2, com a extensão de 5,00m
de frente para a referida rua, 36,70m do lado direito de quem da rua olha para o imóvel,
onde confina com o lote B, 36,80m do lado esquerdo de quem da rua olha para o
imóvel, onde confina com o lote 39, e 5,00m nos fundos, onde confina com o lote 08,
com todas as suas instalações, benfeitorias e acessórios.

São Paulo, 27/09/2019
ARY ANDRE NETO

01 - 07 - 16/10/2019

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90 e
pelo credor exequente a dar prosseguimento à EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o
prazo de 20 (vinte) dias contados de 15/10/2019 para purgar(em) o débito e evitar(em)
a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou providências, fineza dirigir(em)-se
à agência da Caixa Econômica Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia
útil em horário bancário. Cientificamos-lhe ainda de que o referido processo será
realizado por COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP, em substituição ao Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA.

Contrato: 1.1816.4118.432-6- SED: 10323/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PIRATINI
DEVEDOR(ES): CELIA RODRIGUES ROSA DA SILVA, BRASILEIRA, CASADA,
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, RG: 8.891.055, CPF: 003.417.868-61. Imóvel sito à:
PRAÇA ALMIRANTE PENA BOTTO, Nº 5, AP 42, LOCALIZADO NO 5º PAVIMENTO OU
3º ANDAR DO BLOCO 09, CONJUNTO RESIDENCIAL VILLA RICA, NO SITIO DO
MATO DO COXO, BAIRRO JABACAGUERA OU RIO BONITO, 32º SUBDISTRITO
CAPELA DO SOCORRO, SÃO PAULO/SP. Com 1 vaga indeterminada no
estacionamento.

São Paulo, 15/10/2019.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário

15, 16 e 17/10/2019

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
São Paulo / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de 14/
10/2019 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:B50549 -  CONTRATO: 102624120688-9 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0262- AG PENHA DE FRANCA
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA DOUTOR ASSIS RIBEIRO, N° 2950,
APARTAMENTO N° 77, 7° ANDAR , , ENGENHEIRO GOULART, DIFICIO JATOBA,
41° SUBDISTRITO - CANGAIBA . CABENDO-LHE DIREITO A USO DE UMA VAGA
DE GARAGEM, EM LOCAL INDETERMINADO, LOCALIZADO NA GARAGEM
COLETIVA DO EDIFICIO, SÃO PAULO – SP.

MARCIA FIORILLO, BRASILEIRA, AUTONOMA, CPF: 034.552.378-43, CI: 13950330
SSP/SP SOLTEIRO(A)

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

                    14 - 15 - 16/10/2019

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL  - 28ª VARA CÍVEL - Praça João
Mendes s/nº - 10º andar - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6000 - São Paulo-
SP - E-mail: upj26a30cv@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc.
nº 0066775-27.2019.8.26.0100. A Dra. ANA LÚCIA XAVIER GOLDMAN, MMª Juíza
de Direito da 28ª Vara Cível do Foro Central - Comarca da Capital/SP, na forma da lei.
FAZ SABER a WILLIAN DA SILVA LIMA (CPF416.922.658-57), atualmente em lugar
incerto e não sabido, que pelo presente, expedido nos autos de CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA movido por ICOMON TECNOLOGIA LTDA., fica INTIMADO para,
no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pagar o débito de R$3.506,99
(setembro/2019) a ser atual izado e acrescido das cominações legais, SOB
PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de HONORÁRIOS de 10% (art. 523,
§ 1º do CPC/2015), os quais incidirão sobre o restante, caso pague parcialmen-
te, prosseguindo-se o feito com a penhora de bens e avaliação, e CIENTE de
que não pagando e independentemente de penhora ou nova intimação deverá
apresentar a IMPUGNAÇÃO, no prazo de 15 dias após transcorrido o prazo para
pagamento. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de outubro de 2019.

15  e  16/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0107241-40.2008.8.26.0006 O MM. Juiz de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de 
São Paulo, Dr. Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Francisco de La Cruz Alvarez, CPF 
118.223.848-34, na qualidade de titular do domínio do imóvel 
consistente no Apartamento 24-B, localizado no 2º Andar, 
Bloco B do Edifício F. De La Cruz, situado à Rua Eneas de 
Barros, 841, no 3º Subdistrito Penha de França, com área útil 
de 59,50m², área comum de 20,335m², perfazendo a área total 
de 79,835m², e a fração ideal de 3,1250281%, mais uma vaga 
indeterminada no pateo do estacionamento - Contribuinte 
060.299.0835-
Registro de Imóveis de São Paulo, ou eventuais herdeiros 
que, nos autos da ação em epígrafe procedeu-se à penhora 
dos direitos que as executadas, Alzira de Jesus Pereira e Ane 
Zerbine Brito, detêm sobre o imóvel supra. Encontrando-se o 
titular do domínio do imóvel supra ou eventuais herdeiros em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, 
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, querendo, ofere-
ça impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 31 de julho de 2019.                  [15,16]  
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SANTO ALPHEGE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 12.125.313/0001-55 - NIRE 35.300.439.198
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam convocados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada, em 
primeira convocação, no dia 23/11/2019, às 7:00 horas, na sede social da Companhia, em Barueri, SP, na 
Rua Francisco de Melo Palheta, 327, sala 04, Bairro Jardim dos Camargos, CEP 06410-120, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: Em AGO: (a) prestação de contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31/12/2018; (b) deliberar sobre a destinação 
do resultado apurado no exercício encerrado em 31/12/2018; Os documentos pertinentes às matérias a serem 
apreciadas na AGO encontram-se disponíveis aos Srs. Acionistas, para consulta, na sede social da Companhia. 
Os Srs. Acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral por procura dores constituídos na forma 
do Artigo 126, §§ 1º e 2º da Lei nº 6.404/76. Barueri, 15/10/2019. Diretoria.                  (12, 15 e 16/10/2019)

EDITAL DE CITAÇÃO e INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001627-08.2001.8.26.0001 A MM. Juiz(a) de 
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma 
da Lei, etc. Faz saber aos herdeiros de Antonio Nunes de Morais: Reinaldo Torres Nunes, brasileiro, casado, comerciante, CPF: 
006.664.528-06; Lourdes Torres Nunes, brasileira, viúva, CPF: 126.278.128-07; Márcia Nunes Leite, brasileira, casada, 
comerciante, CPF: 064.542.948-11 e Robson Torres Nunes, qualificação ignorada, que foi ajuizada ação de execução por 
Patricia Cristina Meirelles Perrone e Carlos Eduardo Perrone, para cobrança de R$ 34.661,96 (jan/01), referente ao instrumento 
particular de venda comercial da Doceria Requinte Ltda, no valor de R$ 21.600,00, representado por notas promissórias não 
pagas, onde o falecido Antonio figurou como fiador. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a expedição de edital 
para CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, paguem o débito atualizado, com os honorários de 
10% reduzidos pela metade ou apresentem embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar 
o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem para 
garantia da execução; INTIMAÇÃO DO ARRESTO efetuado às fls.123 no valor de R$ 8.884,62. Passando a fluir do prazo 
supra, o prazo de 15 dias para opor embargos. Decorridos o prazo dos 20 dias supra deste edital, não havendo manifestação, a 
ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de setembro de 2019.                               [15,16] 

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1028853-14.2014.8.26.0001 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Condomínio em Edifício Requerente: Condomínio Edifício Varanda Tremembé Requerido:
Rubem José dos Santos Junior EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1028853-
14.2014.8.26.0001 A MMª. Juíza de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JANAINA XAVIER DE
ANDRADE DOS SANTOS, RG n.º 25.863.011-1 SSP/SP, CPF/MF n.º 254.345.298-20 que CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO VARANDA TREMEMBÉ, lhe ajuizou AÇÃO DE COBRANÇA, objetivando o recebimento da
quantia de R$ 1.409,76 (atualizado até julho/2014), referente ao não pagamento das despesas condominiais
do imóvel situado na Av. Cel. Sezefredo Fagundes, nº 665/797, Bloco 2, apto. 64. Estando a ré em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15
dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de outubro de 2019. 16 e 17/10
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SARAIVA LIVREIROS S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Convocamos os senhores acionistas a comparecer à Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) que se realizará no dia 31 de 
outubro de 2019, às 11h, na sede da Companhia, localizada na Rua Henrique Schaumann, 270, 5º andar, Pinheiros, São Paulo/
SP, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) aumento do valor do capital autorizado da Companhia e consequente 
alteração do artigo 8º do Estatuto Social; e (ii) inclusão de regra estatutária conferindo poderes ao Conselho de Administração 
da Companhia para, dentro do limite do capital autorizado, emitir bônus de subscrição. Informações Gerais: 1. A participação 
do Acionista poderá ser (i) pessoal ou (ii) por procurador devidamente constituído, de acordo com o previsto na Instrução CVM 
nº 481/09, conforme alterada. 2. Poderão participar da AGE ora convocada os acionistas titulares de ações de emissão da 
Companhia, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária responsável 
pelos serviços de ações escriturais da Companhia, e/ou agente de custódia, consoante o artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Os 
acionistas deverão se apresentar antes do horário previsto para o início da AGE, conforme indicado neste Edital de Convocação, 
portando os seguintes documentos: - Acionistas Pessoas Físicas: documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, 
ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas); e comprovante da titularidade das ações de emissão da 
Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data de 
28 de outubro de 2019; - Acionistas Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e 
da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento 
de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia, 
devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data de 28 de outubro 
de 2019; - Fundos de Investimento: cópia autenticada do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social 
do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/
ou procuração); documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e comprovante da titularidade das ações de 
emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após 
a data de 28 de outubro de 2019. 3. Estão disponíveis, na sede da Companhia e no endereço eletrônico da Companhia (www.
saraivari.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), para consulta dos 
acionistas, cópias dos documentos a serem discutidos na AGE, bem como aqueles exigidos pela Instrução CVM nº 481/2009. 
São Paulo, 15 de outubro de 2019. Jorge Eduardo Saraiva - Presidente do Conselho de Administração. (16, 17 e 18/10/2019) 

ABSOLUTA ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA - CNPJ nº 09.578.954/0001-50 - NIRE: 35.222.168.306 - Ata de Reunião 
de Sócios Redução de Capital Social - Data/Hora e Local - Aos 01 de Outubro de 2019, às 16:00 horas, na sede da socie-
dade, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo à Avenida Pedroso de Morais, 579, Sala 7, Pinheiros, CEP:05419-000. 
Convocação e Presença - Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 1.072, § 2º da 
Lei 10.406/2002, por estarem todos os sócios presentes, conforme assinatura ao final do presente instrumento. Presentes: 
Maria Aparecida Guarim Navarro, brasileira, viúva, aposentada, portadora da Cédula de Identidade R. G. nº 8.100.793 SSP/
SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 042.698.328-94, Henrique Navarro Neto, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula 
de Identidade R. G. nº 33.535.728-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 226.575.908-29,LUÍS Daniel Guarim Navarro, 
brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 33.535.729-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
325.629.048-50, Diego Guarim Navarro, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 33.535.730 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 322.377.608-70, todos com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Pedroso de Morais nº 579, Sala 7, Pinheiros, CEP: 05420-000. Ordem do Dia: Consoante à cláusula 4ª do contrato 
social, os sócios resolvem reduzir o capital social no valor de R$ 1.924.870,02 (Um milhão, novecentos e vinte e quatro mil, 
oitocentos e setenta reais e dois centavos), nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil, considerando que o valor atri-
buído ao capital social se tornou excessivo em relação ao objeto da Sociedade, de modo que, o capital social que atualmente 
é de R$ de 8.131.652,00 (oito milhões, cento e trinta e um mil, cinquenta e dois Reais), passará a ser de R$ 6.206.781,98 
(Seis milhões, duzentos e seis mil, setecentos e oitenta e um reais e noventa e oito centavos). Dessa forma, declaram que, 
conforme disposto no artigo 1.084 do Código Civil, que a redução do capital social será realizada restituindo-se parte do valor 
das quotas aos sócios. Deliberação Tomada por Unanimidade e sem Qualquer Restrição: Após exame e discussão da 
matéria, os sócios por unanimidade e sem reservas ou quaisquer restrições, aprovam a redução do capital social por este se 
apresentar excessivo em relação ao objeto da sociedade. Encerramento e Aprovação da Ata: Terminados os trabalhos, ine-
xistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos os sócios presentes. 
Henrique Navarro Neto - Presidente; Maria Aparecida Guarim Navarro - Secretaria; Henrique Navarro Neto - Sócio; Maria 
Aparecida Guarim Navarro - Sócia; Luis Daniel Guarim Navarro - Sócio; Diego Guarim Navarro - Sócio.

RT-X Incorporações e Empreendimentos Ltda.
CNPJ nº 11.544.482/0001-67
Ata da Reunião de Sócios

Data/Hora/Local: 11/10/2019, às 09h00, na Avenida Dr. Alberto Penteado, 127, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos Sócios. Mesa: Presidente 
- Luiz Carlos Tavares; Secretária - Sandra Maria Almeida Ribeiro Tavares. Deliberação: “Aprovada por unanimidade”, à Redução no Capital social da 
sociedade, com base no Balancete de 30/09/2019, tendo por justifi cativa o capital social ser excessivo ao objeto social da sociedade. O valor do Capi-
tal Social de R$13.861.375,00, divididos em 13.861.375 quotas no valor de R$1,00 cada uma, passa, após a redução para o valor de R$10.407.570,00, 
divididos em 10.407.570 quotas no valor de R$1,00 cada uma, reduzidas da participação do sócio Luiz Carlos Tavares, retro qualifi cado, que reduz 
suas participações no capital social em 3.453.805 quotas no valor de R$1,00 cada uma, totalizando o valor de R$3.453.805,00 com a devolução de 
bens imóveis patrimoniais, sendo R$3.169.763,00 referente a Fazenda Sta. Germen, abrangendo terra nua e benfeitorias, Matrícula 2.240 do 1º Ofí-
cio de Serviço Registral de Títulos e Documentos e Registro de Imóveis de Brasnorte, Estado de Mato Grosso e R$284.042,00 referente ao terreno ru-
ral, denominado “Fazenda Itauna”, abrangendo terra nua e benfeitorias, Matrícula nº 4.647 do Serviço Registral 1º Ofício Registro de Imóveis, Títulos 
e Documentos de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, imóveis esses de propriedade da sociedade. Encerramento: Nada mais, lavrou-se a presente 
ata que lida, foi aprovada e assinada por todos os sócios. São Paulo/SP, 11/10/2019. Luiz Carlos Tavares; Sandra Maria Almeida Ribeiro Tavares.

Diretoria
Aloysio Jose da Fonseca Junqueira - Diretor

Rodney Monteiro Meles - CRC/SP nº 01SP132178/O-5

Over The Top Networks S/A. - CNPJ nº 14.207.998/0001-04
Demonstrações Financeiras Exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais  2018 2017
Ativo/Circulante  2.704 2.968
Caixa e equivalentes de caixa  657 173
Clientes  1.077 2.217
Adiantamentos  168 76
Despesas Antecipadas  21 21
Impostos a Recuperar  781 480
Não Circulante  32.390 28.736
Realizável a longo prazo: Cauções  234 226
Mutuo  - 1.062
Investimentos  31.715 27.094
Imobilizado  424 329
Intangível  17 25
Total do Ativo  35.094 31.704
Balanços Patrimoniais  2018 2017
Passivo/Circulante  3.295 2.876
Fornecedores  274 366
Empréstimos  155 -
Obrigações Trabalhistas  318 398
Obrigações Sociais  164 130
Obrigações Fiscais  297 341
Outras Obrigações a Pagar  395 178
Partes Relacionadas  93 162
Provisões e encargos sociais  1.599 1.300
Não Circulante  1.137 251
Receitas Diferidas  - 251
Contigencia Fiscal  1.137 -
Património Líquido  30.662 28.577
Capital social  30.309 30.309
Ganhos/Perdas Acumulados Conversão Cambial  3.519 (1.145)
Reserva legal  310 310
Prejuízo Acumulado  (3.476) (897)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  35.094 31.704

Demonstrações dos Resultados  2018 2017
Receita Bruta de Serviços: Serviços Prestados  10.184 13.612
Serviços Prestados - Exterior  6.434 1.828
Deduções da Receita Bruta
Impostos incidentes sobre Serviços  (1.115) (1.435)
Receita Operacional Líquida  15.504 14.005
Custo dos Serviços  (13.153) (11.815)
Lucro Bruto  2.351 2.190
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas Administrativas  (3.617) (3.106)

Despesas Tributarias  (787) (48)
Outras receitas (despesas), líquidas  (37) (1.069)
Lucro (Prejuízo) Operacional antes 
 do Resultado Financeiro  (2.090) (2.033)
Resultado Financeiro: Despesas financeiras  (531) (587)
Receitas financeiras  42 956
Lucro (Prejuízo) Operacional  (2.579) (1.664)
Lucro (Prejuízo) antes do IR e da CS  (2.579) (1.664)
Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício 
 antes da Participação dos Minoritarios  (2.579) (1.664)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido  Capital Prejuízo Reserva Reserva Ajustes Avaliação 
  Social Acumulado Legal de Lucros Patrimonial Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016  30.309 - 237 840 (1.568) 29.818
Ganhos/Perdas Acumulados Conversão Cambial  - - - - 423 423
Reserva de lucros  - - 73 (73) - -
Transferência p/ Prejuízo Acumulado  - 767 - (767) - -
Prejuízo do Período  - (1.664) - - - (1.664)
Saldos em 31 de dezembro de 2017  30.309 (897) 310 - (1.145) 28.577
Ganhos/Perdas Acumulados Conversão Cambial  - - - - 4.664 4.664
Prejuízo do Período  - (2.579) - - - (2.579)
Saldos em 31 de dezembro de 2018  30.309 (3.476) 310 - 3.519 30.663
Demonstrações dos Fluxos de Caixa  2018 2017
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro do Exercício  (2.579) (1.664)
Ajustes para conciliar o lucro líquido com o caixa 
 gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações  106 94
Ganho de Equivalência patrimonial  44 1.063
Provisões e Encargos Sociais  300 12
Receitas com juros sobre mutuo de partes relacionadas  - (69)
Contigencia Fiscal  1.137 -
Redução(aumento) ativos operacionais: Clientes  1.140 3.177
Adiantamentos  (92) (29)
Despesas antecipadas  - 42
Impostos a recuperar  (301) (310)
Cauções  (8) (14)
Aumento(redução)passivos operacionais: Fornecedores  (93) 248
Empréstimos  154 -

Partes Relacionadas  (68) (2.323)
Obrigações Trabalhistas  (80) (94)
Obrigações Sociais  34 (57)
Obrigações Fiscais  (44) (442)
Outras Contas a Pagar  216 (1.203)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  (134) (1.569)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado  (192) (101)
Baixa de Ativo Imobilizado  - 7
Mutuo Partes Relacionadas  1.062 674
Receitas Diferidas  (251) (69)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento  619 511
Aumento (Diminuição) do Saldo 
 de Disponibilidades (*), líquido  485 (1.058)
Disponibilidades no Início do Período  173 1.231
Disponibilidades no Fim do Período  658 173
  485 (1.058)

O Relatório Completo e as Notas Explicativas estão disponíveis para consulta na sede da empresa

Radiocorp Soluções para Saúde S/A
CNPJ/MF nº 17.339.233/0001-16 - NIRE nº 35300478312

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1. Data, Hora e Local: Aos 27 dias de setembro de 2019, às 10:00, na sede social da Radiocorp Soluções para Saúde S/A, 
com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 12.399, conjunto 16-B, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, São Paulo/SP (“Com-
panhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da 
Lei nº 6.404/76 (“LSA”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. 
Composição da Mesa: Presidente: Sr. Haissan Nunes Molaib; Secretário: Sr. Daniel Balestro Izzo. 4. Ordem do Dia: Delibe-

bem como formalizar a anuência quanto ao pagamento de parte do valor mutuado mediante a entrega de ações da mutuária; 
(ii) aprovar a redução do capital social da Companhia; e (iii) deliberar acerca da alteração do objeto social da Companhia. 5. 
Deliberações: As acionistas, por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições, decidem: 5.1. 

Care S/A, sociedade por ações, com sede na Avenida das Nações Unidas, 12.399, Conjunto 16-B, Parte, Brooklin Paulista, 
CEP 04578-000, São Paulo/SP, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o 
NIRE 35300537823, inscrita no CNPJ sob o nº 29.884.711/0001-58 (“Bem.Care”), na qualidade de mutuária, no valor de R$ 
1.126.000,00 (um milhão cento e vinte e seis mil reais), bem como formalizar a anuência quanto à conversão de parte do valor 
mutuado em capital social da mutuária, mediante a emissão de novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 5.2. 
Ato seguinte, aprovar a redução do capital social da Companhia considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos 
termos do artigo 173 da LSA, que passará de R$ 2.992.665,00 (dois milhões, novecentos e noventa e dois mil e seiscentos e 
sessenta e cinco reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, para R$ 2.912.639,10 (dois milhões, 

mil, vinte e cinco reais e noventa centavos), sem o cancelamento de quaisquer ações representativas do capital social da 

social da Companhia. Em decorrência da redução de capital, as acionistas da Companhia receberão, a título de restituição de 
capital, na proporção de suas respectivas participações no capital social da Companhia ações da Bem.Care. O montante total 
a ser restituído aos acionistas (ante a entrega das ações da Bem.Care) será realizado após o transcurso do prazo de oposição 
de credores, previsto no § 2º, do artigo 174, da LSA, sem que haja a incidência de correção sobre o valor a ser creditado aos 
acionistas entre a data de deliberação desta Assembleia e o efetivo crédito às acionistas. 5.2.1. Consignar que o Conselho 
Fiscal da Companhia não foi instalado no presente exercício, não havendo, portanto, parecer quanto à redução deliberada, 
nos termos do artigo 173 da LSA. 5.2.2. 

da presente ata antes do seu respectivo registro perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo; (ii) decurso do prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta ata, sem que tenha sido apresentada pelos credores quirografários, 
nos termos do parágrafo primeiro, oposição à essa deliberação ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento 
e/ou depósito judicial. 5.3. Alterar, em face das deliberações anteriores, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que 
passará a vigorar com a seguinte nova redação: Artigo 5º - O capital social é de R$ 2.912.639,10 (dois milhões, novecentos 
e doze mil, seiscentos e trinta e nove reais e dez centavos), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
dividido em 800.259 (oitocentas mil, duzentas e cinquenta e nove) ações, sendo 560.246 (quinhentas e sessenta mil, duzen-
tas e quarenta) Ações Ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 240.013 (duzentas e quarenta mil e treze) Ações Pre-
ferenciais Classe A, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - As ações são indivisíveis perante a Companhia, 
que não reconhecerá mais que um proprietário para cada unidade. Parágrafo Segundo - Cada Ação Ordinária e cada Ação 
Preferencial Classe A dará a seu titular direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo Terceiro - A 
propriedade das ações será comprovada pela devida inscrição do nome do titular no Livro de Registro de Ações Nominativas. 
Parágrafo Quarto - Os detentores das Ações Preferenciais Classe A têm o direito de: (a) converter suas Ações Preferenciais 
Classe A em Ações Ordinárias a qualquer tempo, na proporção de 1 (uma) Ação Preferencial para 1 (uma) Ação Ordinária; 

recebimento do capital investido na Companhia, nos termos do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia; e (d) 
5.4. As acionistas 

ainda deliberam alterar o objeto social da Companhia, de forma a incluir a atividade de comercialização de equipamentos 
médicos. 5.5. Ante a deliberação acima, as acionistas concordam em alterar a cláusula 2ª do Estatuto Social, que passará a 
ter a seguinte nova redação: Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a prestação de serviços de tecnologia da informa-
ção no setor da saúde por meio de desenvolvimento, aluguel e comercialização de softwares, bem como a comercialização 
de equipamentos médicos. 6. Encerramento: Após tomadas e aprovadas as deliberações, foi oferecida a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram dados por encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente 
ata que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 7. Assinaturas: Presidente: Haissan Nunes Molaib; 
Secretário: Daniel Balestro Izzo. Acionistas presentes: Digital Health Participações Ltda., Vox Impact Investing I Fundo de 
Investimento em Participações, Fundo Performa Investimentos SC-I e Wayra Brasil Aceleradora de Projetos Ltda. Confere 
com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 27 de setembro de 2019. Haissan Nunes Moliab - Presidente, Daniel 
Balestro Izzo - Secretário. Acionistas: Digital Health Participações Ltda. - Por: Haissan Molaib; Vox Impact Investing I 
Fundo de Investimento em Participações - Por: Daniel Izzo; Performa Investimentos SC-I Fundo de Investimento em 
Participações – Capital Semente - Por: Patrick Anthony Manita Cannell e Guillaume Gerard Ludger Sagez/; Wayra Brasil 
Aceleradora de Projetos Ltda. - Por: Renato Valente.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0213550-54.2009.8.26.0005 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Vanessa Carolina Fernandes Ferrari, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) OLIVER PEREIRA GOMES,
Brasileiro, Casado, RG 12289170-3, CPF 012.704.298-92, com endereço à Rua Marambaia, 435, Casa
Verde, CEP 02513-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Financeira
Alfa S/A Crédito, Financiamento e Investimentos, e encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO , por EDITAL, do bloqueio no valor de R$ 5.399,56 junto ao Banco do Brasil
e no valor de R$ 229,23 junto ao Banco Itaú Unibanco S/A através do Sistema Bacen Jud (fls. 308) e para
querendo se manifestar no prazo de cinco dias. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.
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São Paulo, quarta-feira, 16 de outubro de 2019

Brasil vence a Austrália e está
 na final do vôlei de praia 4x4

Página 8

Os brasileiros Pipo Derani
e Felipe Nasr e o norte-ameri-
cano Eric Curran, da Whelen
Engineering Racing, conquista-
ram no sábado (12) a vitória na
décima e última etapa da tem-
porada 2019 do IMSA Weather-
Tech SportsCar Championship,
vencendo de forma emocionan-
te as 10 Horas de Petit Le Mans,
em Road Atlanta.

Com o resultado, o trio deu
à equipe Action Express Racing
o sexto título consecutivo do
Campeonato Norte-americano
de Endurance (IMSA Michelin
Endurance Cup), que engloba as
quatro provas longas da compe-
tição (24 Horas de Daytona, 12
Horas de Sebring, 6 Horas de
Watkins Glen e 10 Horas de
Petit Le Mans).

Derani, que comemorou
neste sábado seu aniversário de
26 anos, assumiu a liderança da
prova quando faltavam apenas
20 minutos para o final e trou-
xe pra casa a vitória para o # 31
Whelen Engineering Racing
Cadillac DPi-V.R, que largou na
pole position, após Nasr quebrar
o recorde da pista no classifi-
catório de sexta-feira (11).

“Finalmente, consegui ven-
cer aqui, em minha quarta ten-
tativa. É incrível”, declarou De-
rani no pódio. “Estou muito fe-
liz e realmente orgulhoso por
fazer parte desta equipe. Gosta-
ria de agradecer muito à Whe-
len, à Action Express, à Cadillac
e a todos que fazem parte deste
programa, além é claro da nos-
sa equipe pelos pit stops perfei-
tos. Somos os campeões de Pe-
tit Le Mans!”, comemorou o
jovem brasileiro, tricampeão
das 12 Horas de Sebring.

Depois do novo recorde no
classificatório, Nasr continuou
mostrando muita velocidade na
corrida e liderou as 58 primei-
ras voltas, antes de entregar o
carro para Derani, que liderou
as 78 voltas seguintes.

“Estou feliz com este resul-
tado final, por conquistar a vi-
tória”, festejou Nasr. “Quando
fiz minha transição para os pro-
tótipos no ano passado conquis-
tamos o título e foi incrível. An-
tes disso, eu não conhecia ne-
nhum outro circuito norte-ame-
ricano, a não ser Daytona. Quan-
do cheguei aqui, pensei que Road
Atlanta era o lugar mais difícil
para se vencer. Ter o carro em
boas condições nos momentos
finais é complicado. Não há mar-
gem para erros, então estou
muito feliz por incluir essa vi-
tória a minha lista”, ressaltou.

“Olhando para o início do
fim de semana, desde o momen-
to que entramos na pista, sinto

IMSA Michelin Endurance Cup

Nasr, Derani e Curran
vencem as 10H de Petit Le

Mans e são campeões
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Em 2020, equipe segue com o # 31 Whelen Engineering
Racing Cadillac DPi-V.R

que o pessoal da Action Express
fez um grande trabalho para ter-
mos um bom carro em todas as
condições”, continuou Nasr.

Foi a segunda vitória do trio
na temporada 2019, após a con-
quista das 12 Horas de Sebring
em março. Derani, Nasr e Cur-
ran também foram ao pódio nas
24 Horas de Daytona, chegan-
do em segundo. Na temporada
regular, os brasileiros ainda con-
quistaram pódios em Detroit e
Laguna Seca.

Desde a unificação da cate-
goria sportscar nos Estados
Unidos, em 2014, a Action Ex-
press Racing faturou seis vezes
o Campeonato Norte-america-
no de Endurance. Nasr, Derani
e Curran conquistaram o título
somando o total de 45 pontos.

No IMSA, os brasileiros fi-
caram com o vice-campeonato,
cinco pontos atrás dos campe-
ões Juan Pablo Montoya e Dane
Cameron, que terminaram a
prova deste sábado na quarta co-
locação.

Derani e Nasr já estão con-
firmados na temporada 2020 do
IMSA e seguem na equipe. Nas
provas longas, os brasileiros te-
rão como companheiro o por-
tuguês Filipe Albuquerque, que
já é piloto da Action Express
Racing, mas corria no #5 Mus-
tang Sampling Cadillac DPi-V.R
ao lado do compatriota João
Barbosa.

Na corrida deste sábado, os
portugueses e o britânico Mike
Conway também estiveram
sempre entre os líderes, mas
sofreram com um problema
no freio e foram obrigados a
parar nos boxes quando lide-
ravam, faltando 20 minutos
para o final da prova. Eles ain-
da conseguiram voltar para a
pista, finalizando a prova na
sétima colocação.

Albuquerque e Barbosa
encerraram o Campeonato
Norte-americano de Enduran-
ce na terceira posição e fica-
ram em sétimo no IMSA. Foi
a última prova do #5 Mustang
Sampling Cadillac DPi-V.R.
Em 2020, o time seguirá na
competição apenas com o #
31 Whelen Engineering Ra-
cing Cadillac DPi-V.R.

A equipe Action Express
Racing é uma das maiores ven-
cedoras do IMSA, desde sua
estreia em 2010, quando ven-
ceu as 24 Horas de Daytona.
O time conquistou os títulos
de Pilotos e Equipes em
2014, 2015, 2016 e 2018. No
Campeonato Norte-americano
de Endurance foi campeão em
2014, 2015, 2016, 2017, 2018
e 2019.

Jogos Mundiais de Praia

Grupo brasileiro celebra mais uma vitória nos Jogos Mundiais
de Praia

A seleção brasileira femini-
na de vôlei de praia 4x4 avançou
na terça-feira (15) à final dos
Jogos Mundiais de Praia, dispu-
tados em Doha (Catar). O quar-
teto verde e amarelo superou a
Austrália na semifinal da compe-
tição por 2 sets a 0 (21/10, 21/
11), garantindo vaga na decisão.
O Brasil chega à disputa do ouro
invicto, com cinco vitórias e ne-
nhum set perdido.

A decisão será contra a sele-
ção dos Estados Unidos, nesta
quarta-feira (16), às 12h15 (de
Brasília). Os dois times já se en-
frentaram na fase de grupos, quan-
do o Brasil levou a melhor por 2
sets a 0 (21/13, 21/12). Na vitó-
ria desta terça-feira sobre a Aus-
trália, Carolina Horta e Fernanda
Berti se destacaram no bloqueio.
Fernanda comentou o triunfo e os
pontos positivos que o grupo vem
apresentando na competição.

“Estamos entrando em quadra
com uma energia muito positi-
va, e muita concentração. São
adversários que não conhecemos
tanto, então estão todas focadas.
O saque está funcionando muito
bem, está facilitando muito nos-
so trabalho. Procuramos falar
bastante durante o jogo, defini-
mos também que eu bloqueio

mais pela entrada de rede, en-
quanto a Carol faz isso pela saí-
da. Essa organização está facili-
tando nosso trabalho defensivo.
Estou adorando jogar este tor-
neio, está muito divertido”, des-
tacou Berti.

A técnica Letícia Pessoa ana-
lisou a campanha brasileira em
Doha e projetou o  reencontro 
diante do time norte-americano.

“Estamos conseguindo jogar
muito bem taticamente, o saque
está sendo um ponto forte, en-
trando de uma forma como haví-
amos combinado. Com isso, con-

seguimos anular algumas jogadas
dos adversários. Espero um jogo
duro contra os Estados Unidos,
apesar de termos vencido bem na
fase de grupos, é um país com
tradição. Vamos entrar com sinal
de alerta, mas estamos com uma
energia muito boa, querendo
muito este título, vamos dar nos-
so máximo”, disse a comandan-
te da equipe brasileira.

A equipe brasileira é forma-
da por Bárbara Seixas (RJ), Ca-
rolina Horta (CE), Fernanda Ber-
ti (RJ), Juliana (CE), Rebecca
(CE) e Tainá (SE), comandadas

pela técnica Letícia Pessoa, com
Reis Castro como chefe de equi-
pe. A competição é a primeira
sancionada pela Federação Inter-
nacional de Voleibol (FIVB) no
formato quarteto.

São permitidas até quatro
substituições por set. Um atleta
que iniciou o set e foi substituí-
do, só pode retornar no lugar do
mesmo atleta que o substituiu. As
posições em quadra são livres,
respeitando, porém, a ordem do
rodízio no momento do saque.

A disputa 4x4 é uma variação
do vôlei de praia tradicional, dis-
putado em duplas. A área de qua-
dra é a mesma, um retângulo
medindo 16m x 8m, mas são qua-
tro atletas em cada time, com
dois na reserva. A altura da rede
também é a mesma, sendo de
2,24m no feminino. O sistema de
pontuação também é o mesmo da
forma tradicional, melhor de três
sets, sendo o último decidido no
tie-break de 15 pontos.

O Time Brasil tem a maior
delegação dentre os 97 países
inscritos, com 77 atletas (42
homens e 35 mulheres), de nove
modalidades. Os Jogos Mundiais
de Praia são realizados pela As-
sociação Nacional dos Comitês
Olímpicos Nacionais.
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Kartismo: Alberto Otazú vence
F-4 e lidera campeonato da Akasp

Primeiros colocados do quarto turno da F-4 da Akasp

O piloto Alberto Otazú
(AVSP/Bianchi Automóveis/Car-
doso Funilaria e Pintura/No Fire
Services/Rolley Ball/Speed Tru-
ck) começou muito bem a fase
final do certame de F-4 da Akasp,
que definirá o campeão da tem-
porada. Ele largou da primeira
posição, estabeleceu a volta mais
rápida e venceu de ponta a ponta

a 33ª etapa, disputada segunda-
feira (14) no Kartódromo Gran-
ja Viana, em Cotia (SP). Em se-
gundo terminou Giovani Bon-
dança, a 21s589, seguido de Car-
los Santana, a 21s827.

“Estou muito feliz com esta
minha sexta vitória neste campe-
onato tão competitivo. E ela veio
em um ótimo momento, quando

entramos na fase de definição do
título da temporada. Dedico esta
vitória e a liderança ao meu par-
ceiro Hélio Bianchi, que está me
dando a oportunidade de correr
no seu Mega/Honda #88”, come-
morou Alberto Otazú. Agora Ota-
zú e Hélio Bianchi tem 37 uni-
dades, seguidos de Bruno Bion-
do/Emílio di Bisceglie, com 32,
e Arnaldo Biondo/Bruno Biondo,
com 31 pontos.

Esta primeira das oito provas
da Fase Final começou atrasada,
em virtude da queda de energia
elétrica na região do Kartódro-
mo Granja Viana, justamente no
momento em que os pilotos iriam
receber o sinal verde para a larga-
da. Com isto, os organizadores
aproveitaram para fazer a entrega
de troféus para os três primeiros
colocados no quarto turno: Bruno
Biondo/Emílio di Bisceglie, Al-
berto Otazú/Hélio Bianchi e Arnal-
do Biondo/Bruno Biondo.

Logo que foi autorizada a par-
tida Alberto Otazú aproveitou a
sua primeira posição no grid para

começar a abrir vantagem. E des-
de o começo ele foi o dono da
volta mais rápida, para fazer o
melhor tempo – 37s802 – na 27ª
passagem, sendo o único concor-
rente a ser cronometrado abaixo
dos 38 segundos.

A disputa entre Bruno Bion-
do, Carlos Santana e Giovani
Bondança realmente foi acirra-
da no começo da corrida. Depois
que Biondo caiu para quarto, San-
tana e Bondança andaram nesta
ordem separados por apenas um
décimo de segundo até a última
volta. Na última curva Giovani
mergulhou sobre Carlos para as-
segurar o segundo posto e rece-
ber a bandeirada com margem de
0s238. Destaque para o campeão
brasileiro de F-4 Sênior do ano
passado, Jhonny Silva, que corren-
do como convidado largou da 13ª
posição, fez a segunda volta mais
rápida e terminou em quinto.

A 34ª etapa da F-4 da Akasp
será no dia 23 de outubro, no-
vamente no Kartódromo Gran-
ja Viana.
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Paulista feminino: clássico fecha primeira fase
Sesi Vôlei Bauru e Osasco Audax, finalistas em 2018, jogam nesta quarta, com transmissão da TVNSports

Um jogo isolado, nesta quar-
ta-feira (16), marcará o término
da fase classificatória do Campe-
onato Paulista de Vôlei feminino
2019, Divisão Especial. Numa
repetição da final do ano passa-
do, Sesi Vôlei Bauru e Osasco
Audax jogarão a partir das
19h30min, na ginásio Panela de
Pressão, em Bauru. A partida de-
finirá também o posicionamento
das duas equipes para as quartas
de final, bem como o time que
garantirá a presença nas semifi-
nais deste ano com antecedência.

A partida terá transmissão ao
vivo e online. Os fãs poderão
acompanhar a partida em todo o
Brasil no endereço https://
spvolei.tvnsports.com.br/, pela
internet, ou celular e tablete bai-
xando o App da TVNSports para
as plataformas IOS ou Android.

O Sesi Vôlei Bauru lidera a
competição invicto, com cinco
vitórias e perdendo apenas um
set, totalizando 15 pontos. A se-
gunda colocação é justamente do
Osasco Audax, com 13 pontos,
fruto de quatro vitórias e apenas
uma derrota. Dessa forma, o con-
fronto é decisivo para a próxima
fase e tudo para ser bastante dis-
putado e com muita emoção.

As demais posições para cri-
tério de quartas de final já estão
definidas. A classificação com-
pleta está assim: 1) Sesi Vôlei
Bauru, 15; 2) Osasco Audax, 13;
3) E.C. Pinheiros, 12; 4) São Pau-
lo F.C./Barueri, 8; 5) São Cristó-
vão Saúde/São Caetano,6; 6) Vô-
lei Valinhos, 5; e 7) São José, 1.

Os confrontos da quartas,
com a classificação antecipada da
melhor equipe para as semifinais,
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Campeonato Paulista de Vôlei feminino

serão assim: 2º x 7º; 3º x 6º e 4º
x 5º. Todos serão em playoff de
dois jogos, com a realização do
Golden Set após empate.

O Campeonato Paulista

Adulto de Voleibol, Divisão Es-
pecial, tem organização e pro-
moção da Federação Paulista de
Volleyball. Mais informações no
site www.fpv.com.br  


